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19/04/2021

Número: 0000079-60.2017.6.04.0002 
 

Classe: AÇÃO PENAL ELEITORAL 

 Órgão julgador: 001ª ZONA ELEITORAL DE MANAUS AM 

 Última distribuição : 19/02/2021 

 Valor da causa: R$ 0,00 

 Processo referência: 0000079-60.2017.6.04.0002 

 Assuntos: Calúnia na Propaganda Eleitoral 
 Objeto do processo: Ação Penal - Cumprimento de sentença. 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Justiça Eleitoral
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado
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JORGE BRUNO DE MENEZES MAIA (ADVOGADO)
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
ACÓRDÃO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL Nº 0000079-60.2017.6.04.0002 – MANAUS
– AMAZONAS
Relator: Ministro Mauro Campbell Marques
Agravante: Sebastião Lucivaldo Moraes Carril
Advogados: Jorge Bruno de Menezes Maia – OAB: 8637/AM e outro
Agravado: Ministério Público Eleitoral
 
 

ELEIÇÕES 2014. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES ELEITORAIS.

CALÚNIA E DIFAMAÇÃO (ARTS. 324 E 325 DO CE). CONDENAÇÃO NAS INSTÂNCIAS

ORDINÁRIAS. ENUNCIADOS NºS 30 e 72 DA SÚMULA DO TSE. NEGADO PROVIMENTO

AO AGRAVO INTERNO.
 
1. Deve ser mantida a decisão agravada, a qual assentou a incidência dos Enunciados nºs 30

e 72 da Súmula do TSE.
 
2. Conforme registrado pelo Tribunal de origem, a tese de ausência do dolo específico

necessário para a tipificação dos crimes imputados ao ora agravante não foi levada ao

conhecimento daquela Corte no recurso interposto contra a sentença, tendo sido suscitada

apenas por ocasião dos embargos, de forma que não há falar em omissão ou deficiência na

prestação jurisdicional. 
 
3. Consoante a jurisprudência do TSE, “[...] não se verifica omissão quando o embargante

aduz tese jurídica nova, não ventilada em momento anterior” (ED-AgR-AI nº 129-10/PR, rel.

Min. Edson Fachin, julgados em 26.9.2019, DJe de 16.12.2019). 
 
4. A dosimetria da pena-base não foi objeto de deliberação pelo Tribunal de origem, o qual se

limitou a apontar aquela apurada na sentença, sem adentrar, ou nem sequer mencionar, o

mérito das circunstâncias judiciais, de modo que não cabe a este Tribunal Superior apreciar tal

matéria, sob pena de supressão de instância.
 
5. A decisão combatida está alicerçada em fundamentos idôneos e não foram apresentados

argumentos hábeis a modificá-la.
 
6. Negado provimento ao agravo interno.
 

  
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em negar provimento ao

agravo interno, nos termos do voto do relator. 
  
Brasília, 26 de novembro de 2020. 
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  –  RELATOR 
 

RELATÓRIO

 
O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Senhor Presidente, o Ministério

Público Eleitoral ajuizou ação penal contra Sebastião Lucivaldo Moraes Carril e Juscelino Serrão Taketomi para
impugnar a suposta prática dos crimes previstos nos arts. 324, § 1º, e 325, c/c o art. 327, III, do Código
Eleitoral, ante a suposta publicação, em portal eletrônico, de conteúdo ofensivo à honra objetiva e subjetiva de
Gedeão Timóteo Amorim, candidato ao cargo de deputado federal no pleito de 2014.

A ação foi julgada procedente pelo Juízo da 2ª Zona Eleitoral do Amazonas, tendo sido
concedida transação penal ao réu Juscelino Serrão Taketomi e, quanto a Sebastião Lucivaldo Moraes Carril,
fixada a pena de 2 anos e 9 meses de detenção, a ser cumprida em regime aberto, e 60 dias-multa, devido à
prática dos crimes de calúnia e difamação em propaganda eleitoral. 

O Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas reformou parcialmente a sentença apenas para
reduzir a pena para 2 anos e 1 mês de detenção e 7 dias-multa. O acórdão recebeu a seguinte ementa (fls.
328-330 dos autos físicos):

RECURSO CRIMINAL. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. IRRECORRIBILIDADE DA DECISÃO QUE
RECEBE A DENÚNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 581, I, DO CPP. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA INÉPCIA
DA DENÚNCIA APÓS A PROLAÇÃO DA SENTENÇA MEDIANTE RECEBIMENTO DO RECURSO COMO
HABEAS CORPUS. INOCORRÊNCIA DA INÉPCIA DA INICIAL. DESNECESSIDADE DA DESCRIÇÃO
MINUCIOSA E INDIVIDUALIZADA DA CONDUTA DO ACUSADO. PRELIMINAR REJEITADA. MÉRITO.
AGRAVANTE. MOTIVO FÚTIL. CP, ART. 61, II, A AUSÊNCIA DE REFERÊNCIA À MOTIVAÇÃO DO
ACUSADO. AFASTAMENTO DA AGRAVANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ATENUANTE DA PENA. CP,
ART. 65, III, D. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O fato da decisão que recebe a denúncia ser irrecorrível, conforme inteligência do art. 581, I, do CPP, não
implica que o recurso interposto não possa ser recebido como habeas corpus para, reconhecendo a inépcia da
denúncia, trancar a ação penal. Precedente do TSE.

2. No caso de crime praticado mediante concurso de agentes, afigura-se dispensável que a denúncia descreva
de forma minuciosa e individualizada a conduta de cada acusado, bastando, para tanto, que a exordial narre o
fato principal e as qualificadoras de forma a possibilitar o exercício da ampla defesa. Precedente do TSE (AgR-
HC 671, rel. Min. Marcelo Ribeiro, j. 18.2.2010).

3. O agravante do motivo fútil consiste na desproporcionalidade entre o fato e a intensidade do motivo. Contudo,
na sucinta fundamentação dada pelo juiz a quo, não há nenhuma referência à motivação do recorrente para
justificar a aplicação do agravante.

4. A confissão espontânea é aquela que é produto da vontade livre e consciente do acusado, ausente de fatores
externos que possam viciá-la.

5. A confissão espontânea é uma atenuante obrigatória e um direito subjetivo do réu, apta a reduzir a pena na
fração de (um sexto) sobre a pena-base dos crimes pelos quais o acusado foi condenado. Precedente do STJ
(HC 474.065/MG, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJE de 10.5.2019).

6. Recurso criminal parcialmente provido.

Os embargos de declaração opostos pelo réu (fls. 347-350 dos autos físicos) foram rejeitados
(fls. 357-361 dos autos físicos).

Opostos novos embargos (fls. 364-367 dos autos físicos), foram considerados protelatórios,
tendo sido aplicada a multa do art. 275, § 6º, do CE. 

Seguiu-se a interposição de recurso especial, no qual o recorrente apontou violação aos arts.
324 e 325 do CE, pois, a despeito da oposição de dois aclaratórios, o TRE/AM não enfrentou a tese de defesa
relativa à ausência de dolo específico na conduta tipificada como calúnia e difamação. 

Afirmou que o ordenamento jurídico brasileiro não admite a responsabilidade penal objetiva ou
presumida. 

Ainda, apontou afronta ao art. 59 do Código Penal, alegando ausência de fundamentação e
equívoco do Tribunal a quo quanto à 
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[...] indevida [...] exasperação da pena-base, pela valoração negativa dos motivos, consequências e
culpabilidade do crime, mediante a utilização de circunstâncias inerentes ao próprio tipo penal e de critérios
igualmente inválidos. (fl. 390 dos autos físicos) 

A Presidência do TRE/AM admitiu o apelo nobre (fls. 393-398 dos autos físicos).
O MPE apresentou contrarrazões (fls. 402-404v. dos autos físicos). 
A Procuradoria-Geral Eleitoral opinou pelo parcial conhecimento do recurso e, nessa extensão,

pelo desprovimento (fls. 408-410 dos autos físicos).
Em decisão proferida monocraticamente (ID 35522638), o relator à época negou seguimento ao

recurso, com esteio nos Enunciados nºs 30 e 72 da Súmula do Tribunal Superior Eleitoral. 
Sobreveio o presente agravo interno (ID 39822038), no qual o agravante alega que foram

devidamente prequestionadas as suas teses defensivas de ausência de dolo específico para os crimes a ele
imputados e de afronta ao art. 59 do CP. 

Ao final, pugna (ID 39822038, fl. 2):

[...]  ao Ministro Relator que reconsidere a decisão proferida ou, caso assim não entenda, leve o recurso a
julgamento pelo órgão colegiado, a fim de que seja dado provimento ao presente agravo interno, com a
finalidade de reformar o acórdão vergastado, para absolver o Recorrente da imputação aos crimes a estes
imputados, por ausência do dolo, específico. Subsiariamente [sic], requer a aplicação da pena base no mínimo
legal. 

Por fim, requer, a Inaplicabilidade da multa processual a litigância de má-fé decorrente da
oposição do embargos de declaração protelatórios na esfera penal, tendo em vista a falta de previsão legal
específica, não tendo aplicação subsidiária na norma processual civil em face da garantia constitucional da
ampla defesa com todos as [sic] meios e recursos a ela inerentes

O MPE apresentou contrarrazões, nas quais requereu o desprovimento do agravo interno (ID
40896538).

É o relatório.

 
 

VOTO
 
 

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (relator): Senhor Presidente, o agravo
interno é tempestivo (IDs 39214438 e 39817588) e foi interposto em petição subscrita por advogados
constituídos (fl. 286 dos autos físicos).

A insurgência, contudo, não merece prosperar. 
Conforme bem assentado na decisão agravada, não houve omissão, pelo Tribunal regional,

acerca da tese defensiva de ausência do dolo específico necessário para a tipificação dos crimes imputados ao
ora agravante. 

Com efeito, por ocasião do julgamento dos primeiros embargos opostos na origem, o TRE/AM
registrou que a tese concernente ao dolo específico não foi levada ao conhecimento daquela Corte no recurso
interposto contra a sentença, no qual a parte sustentou apenas a inépcia da denúncia. 

Além disso, ao julgar o segundo recurso integrativo, o TRE/AM confirmou que, de fato, o tema
não havia sido arguido anteriormente pelo então embargante. 

Ora, se o Tribunal de origem não foi anteriormente provocado a se manifestar sobre a matéria,
não há como alegar omissão ou deficiência na prestação jurisdicional. Esse é o entendimento pacífico deste
Tribunal Superior. Confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL.
CRIME ELEITORAL. INJÚRIA. ART. 326 DO CÓDIGO ELEITORAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO
INOCORRÊNCIA NO CASO. INOVAÇÃO RECURSAL. APRESENTAÇÃO DE ARGUMENTAÇÃO NOVA.
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.
1. Os embargos de declaração não constituem meio hábil para reforma do julgado ou inovar nas teses jurídicas
concernentes à causa, sendo cabíveis somente quando houver, no acórdão, contradição, obscuridade, omissão
ou mesmo erro material, o que não ocorre no presente caso.
2. Não se verifica omissão quando o embargante aduz tese jurídica nova, não ventilada em momento anterior.
3. O acolhimento de embargos, ainda que para fins de prequestionamento, pressupõe a existência de algum dos
vícios descritos no art. 275 do Código Eleitoral ou no art. 1.022 do Código de Processo Civil, o que não se
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verifica no caso.
Embargos de declaração rejeitados.
(ED-AgR-AI nº 129-10/PR, rel. Min. Edson Fachin, julgados em 26.9.2019, DJe de 16.12.2019 – grifos
acrescidos)

Nesse contexto, é irretocável a decisão agravada no ponto em que afastou o argumento de
omissão/deficiência na prestação jurisdicional do TRE/AM com base na incidência do Enunciado nº 30 da
Súmula do TSE. 

Também não merece reforma a decisão no ponto em que afastou a tese de afronta ao art. 59 do
CP.

Conforme salientado, a dosimetria da pena-base não foi objeto de deliberação pelo Tribunal de
origem, o qual se limitou a apontar aquela apurada na sentença, sem adentrar, ou nem sequer mencionar, o
mérito das circunstâncias judiciais. 

Logo, não cabe a este Tribunal Superior apreciar tal matéria, sob pena de supressão de
instância.

É importante frisar que o ora agravante não buscou obter pronunciamento mais detalhado sobre
o tema por meio dos embargos de declaração por ele opostos, nos quais questionou apenas a questão relativa
ao reconhecimento de dolo específico em suas condutas. 

Assim, está correta a decisão agravada quanto à incidência do Enunciado nº 72 da Súmula
desta Corte Superior, consoante o qual “é inadmissível o recurso especial eleitoral quando a questão suscitada
não foi debatida na decisão recorrida e não foi objeto de embargos de declaração”.

Concluo, por conseguinte, que a decisão monocrática está alicerçada em fundamentos idôneos
e que não foram apresentados argumentos hábeis a modificá-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.

 
 

EXTRATO DA ATA
 
 

AgR-REspEl nº 0000079-60.2017.6.04.0002/AM. Relator: Ministro Mauro Campbell Marques.
Agravante: Sebastião Lucivaldo Moraes Carril (Advogados: Jorge Bruno de Menezes Maia – OAB: 8637/AM e
outro). Agravado: Ministério Público Eleitoral.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto
do relator.

Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (presidente), Edson Fachin, Alexandre de Moraes,
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Tarcisio Vieira de Carvalho Neto e Sérgio Banhos.

Vice-Procurador-Geral Eleitoral: Renato Brill de Góes.

 
SESSÃO DE 26.11.2020.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES, RELATOR DO RECURSO ESPECIAL

ELEITORAL Nº 0000079-60.2017.6.04.0002 (PJE) – MANAUS - AMAZONAS

SEBASTIÃO LUCIVALDO MORAES CARRIL, já qualificado nos autos do processo em

epígrafe, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência interpor tempestivamente, nos autos, o

presente  AGRAVO REGIMENTAL, com lastro no artigo 36, § 8º, do mesmo RITSE, apresentando

suas razões do pedido de reforma da decisão agravada, consoante fundamentos ora lançados, não sem

antes requerer a reconsideração do quanto decidido. 

Em decisão publicada no dia 26/08/2020, com fundamento no art. 36, § 6º, do RITSE,

Vossa Excelência negou seguimento ao recurso especial eleitoral, aplicando o enunciado da Súmula 30

e 72 do Tribunal Superior Eleitoral. 

Todavia, com todo respeito e acatamento, laborou com equívoco que não lhe costumeiro,

visto que o Recorrente sempre arguiu na tese defensiva a ausência do dolo específico dos crimes

imputados  ao  Recorrente.  Frisa-se,  em  que  pese  haver  erro  de  formatação  no  Recurso  Eleitoral

Criminal,  a  matéria  de  mérito,  no  que  diz  respeito  a  ausência  de dolo  específico  para  os  crimes

imputados, está inserida por erro no item “preliminar” daquela petição. Ainda, conforme julgamento do

Recurso  Eleitoral  Criminal  perante  o  TRE-AM,  o  Desd.  Eleitoral  José  Fernandes  Júnior,  que

acompanhou parcialmente o relator, votou pela exclusão do crime de difamação, por não

haver o dolo específico. 

Percebe-se, portanto, que o Recorrente suscitou a tese referente ao dolo específico no

Recurso Eleitoral interposto naquele Egrégio Tribunal Regional Eleitoral.

Em relação  a afronta ao art.  59,  o Tribunal  de  origem enfrentou a  tese arguida pelo

Recorrente, deliberando totalmente sobre a matéria, provendo parcialmente, reduzindo a pena aplicada

ao Recorrente. 
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Diante do exposto,  o  Recorrente pugna ao Ministro Relator  que reconsidere a decisão

proferida ou, caso assim não entenda, leve o recurso a julgamento pelo órgão colegiado, a fim de que

seja dado provimento ao presente agravo interno, com a finalidade de reformar o acórdão vergastado,

para  absolver  o  Recorrente  da  imputação  aos  crimes  a  estes  imputados,  por  ausência  do  dolo,

especifico. Subsiariamente, requer a aplicação da pena base no mínimo legal. 

Por fim, requer, a Inaplicabilidade da multa processual a litigância de má-fé decorrente da

oposição do embargos de declaração protelatórios na esfera penal, tendo em vista a falta de previsão

legal  específica,  não  tendo  aplicação  subsidiária  na  norma  processual  civil  em  face  da  garantia

constitucional da ampla defesa com todos as meios e recursos a ela inerentes. 

Pede Deferimento,

De Manaus para Brasília, 31 de agosto de 2020.

JORGE BRUNO DE MENEZES MAIA

OAB/AM 8107
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL  

SECRETARIA JUDICIÁRIA
 
RECURSO ESPECIAL ELEITORAL - 0000079-60.2017.6.04.0002 - MANAUS - AMAZONAS 
RELATOR(A): MINISTRO(A) MAURO CAMPBELL MARQUES 
RECORRENTE: SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL  
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
 

 
CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO

           
Certifico o trânsito em julgado em 14 de dezembro de 2020.

 
Brasília, 18 de dezembro de 2020.

 
Eder Augusto Pereira Queiroz 

Coordenadoria de Acórdãos e Resoluções
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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROCURADORIA-GERAL ELEITORAL

Manifestação nº 2.292/20 - GABVPGE
Processo: RESPE Nº 0000079-60.2017.6.04.0002 – MANAUS/AM
Recorrente: SEBASTIÃO LUCIVALDO MORAES CARRIL
Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Relator: MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES

Excelentíssimo Senhor Ministro Relator,

O  MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, no uso de suas
atribuições,  nos  termos  dos  arts.  127  e  seguintes  da  Constituição  da
República  e  da  Lei  Complementar  nº  75/93,  vem  à  presença  de  Vossa
Excelência apresentar

CONTRAMINUTA AO AGRAVO INTERNO

interposto  por  Sebastião  Lucivaldo  Moraes  Carril,
com fundamento nos arts. 258 do Código Eleitoral e 1.021, §2º, do Código
de Processo Civil, pelas razões que passa a expor.

1
RBG/CLS/EG – Contraminuta em AgInt no REspe nº 0000079-60.2017.6.04.0002 / A.01.2
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Ministério Público Eleitoral
Procuradoria-Geral Eleitoral

Trata-se  de  agravo  interno  (Id.  39817588)  interposto
contra decisão (Id. 35522638) que negou seguimento a recurso especial.

Na  origem,  o  Ministério  Público  Eleitoral  denunciou
Sebastião Lucivaldo Moraes Carrilo e Jucelino Serrão Taketomi pela prática dos
crimes de calúnia e difamação eleitorais (arts. 324 e 325 do Código Eleitoral), cuja
consumação teria se dado durante as eleições de 2014, consistindo na publicação
realizada pelos réus no site “Portal do Zacarias”, administrado pelo primeiro, de
conteúdo  ofensivo  à  honra  do  então  candidato  a  Deputado  Federal  Gedeão
Timóteo  Amorim,  na  qual  se  afirmou  que  ele  “está  comprando  apoio  de
vereadores da região como quem compra carne de gado”,  que teria oferecido
trinta  mil  reais  a  um  vereador,  que  “parece  ter  recebido  alguma  fortuna  do
mitólogo Rei Midas, pela quantidade de ouro ao seu dispor” e que “antes um
modesto professor, Gedeão Amorim é hoje um milionário”.

Em audiência realizada em agosto de 2018, foi concedida
transação penal a Jucelino Serrão Taketomi, consistente na prestação de serviços
à Unidade Abrigo Moacir Alves (fl. 2681).  

 Sebastião Lucivaldo Moraes Carrilo foi condenado à pena
privativa de liberdade de dois anos e nove meses de detenção, em regime inicial
aberto, e sessenta dias-multa (fls. 268-272).

No julgamento do recurso criminal,  o Tribunal Regional
Eleitoral reduziu a pena para dois anos, um mês e três dias de detenção e sete
dias-multa (fl. 343).

Em  face  desse  julgado,  Sebastião  Lucivaldo  opôs
embargos  de  declaração  (fls.  347-350),  que  foram  rejeitados  (fls.  357-361).
Opostos novos embargos (fls. 364-367), não foram conhecidos (fls. 376-383).

1Numeração referente aos autos físicos do processo.

RBG/CLS/EG – Contraminuta em AgInt no REspe nº 0000079-60.2017.6.04.0002
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Ministério Público Eleitoral
Procuradoria-Geral Eleitoral

Irresignado, Sebastião Lucivaldo interpôs recurso especial
(fls. 386-391), com fulcro no art. 121, §4º, I, da Constituição da República, no
qual  alegou violação aos arts.  324 e 325 do Código Eleitoral  e  59 do Código
Penal, sob os argumentos, em suma, de que a Corte Regional não enfrentou e
tampouco fundamentou a tese defensiva relacionada ao dolo específico quanto ao
crime de difamação e de que a exasperação da pena base também foi realizada
sem a devida fundamentação.

A Presidência do Tribunal de origem admitiu o recurso,
(fls. 393-398) e foram apresentadas as contrarrazões (fls. 402-404v).

Os autos foram remetidos ao Tribunal Superior Eleitoral e
encaminhados a esta Procuradoria-Geral Eleitoral, que neles emitiu parecer (fls.
408-410),  pugnando  pelo  parcial  conhecimento  do  recurso  especial  e,  nessa
extensão, por seu improvimento.

O  Ministro  Relator  negou  seguimento  ao  recurso  (Id.
35522638), mediante decisão monocrática de seguinte ementa:

Eleições  2014.  Recurso  especial.  Crimes  eleitorais.  Calúnia  e
difamação (arts. 324 e 325 do CE). Condenação nas instâncias
ordinárias. Omissão quanto à tese de ausência de dolo específico.
Ausência.  Inovação  recursal.  Precedente.  Enunciado  nº  30  da
Súmula  do  TSE.  Indevida  exasperação  da  pena-base.  Falta  de
prequestionamento. Enunciado nº 72 da Súmula do TSE. Negado
seguimento ao recurso.

Daí  a  interposição  do  presente  agravo  interno  (Id.
39817588), no qual a parte argumenta que (i) a tese relativa à ausência do dolo
específico quanto ao crime de difamação foi abordada como preliminar no recurso
criminal, tendo sindo, inclusive, objeto de deliberação no voto proferido pelo Juiz

RBG/CLS/EG – Contraminuta em AgInt no REspe nº 0000079-60.2017.6.04.0002
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Ministério Público Eleitoral
Procuradoria-Geral Eleitoral

José  Fernandes  Júnior,  e  (ii)  o  Tribunal  a  quo discutiu  a  questão  atinente  à
dosimetria  da  pena  ao  prover  parcialmente  o  recurso  criminal  para  reduzir  a
sanção penal.

Os  autos  vieram  novamente  a  esta  Procuradoria-Geral
Eleitoral, para apresentação de contraminuta ao agravo interno.

É o breve relatório.

O recurso é tempestivo (Ids.  39214438 e  39817588)  e
encontram-se presentes os demais pressupostos recursais.

Quanto  ao  mérito,  contudo,  a  hipótese  é  de
improvimento.

No que diz respeito à alegação de que houve oportuna
arguição da tese defensiva de ausência de dolo específico, destaca-se que, por
ocasião do julgamento dos segundos embargos de declaração, o acórdão regional
consignou que “em nenhum momento o embargante, de fato, desenvolve a tese
da  ausência  de  demonstração  de  dolo  específico  do  crime  de  difamação,
utilizando-se  dessa  única  referência  à  palavra  dolo  na  preliminar  para  alegar
omissão no acórdão sobre matéria que não foi suscitada”. 

Com efeito, analisando-se a peça recursal (fls. 290-295),
constata-se que tal tema não fora levado ao conhecimento do Tribunal  a quo,
pois  o  recurso  criminal  teve  como  único  fundamento  a  alegada  inépcia  da
denúncia. 

Desse  modo,  não  se  verifica,  nem  mesmo  de  forma
oblíqua, a alegada negativa de prestação jurisdicional quanto à ausência de dolo
específico, que somente não fora apreciada nos embargos de declaração por se
tratar de inovação recursal.

RBG/CLS/EG – Contraminuta em AgInt no REspe nº 0000079-60.2017.6.04.0002
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Ministério Público Eleitoral
Procuradoria-Geral Eleitoral

Mesmo que assim não fosse, ou seja, ainda que a Corte
Regional  tivesse  realmente  sido  omissa  quanto  ao  tema,  a  parte  deveria  ter
indicado em seu recurso especial violação aos artigos 275 do Código Eleitoral e
1.022 do Código de Processo Civil, o que não foi feito.

Quanto à dosimetria da pena, melhor sorte não socorre
ao agravante. Isso porque a dosimetria da pena base, objeto do recurso especial,
não foi discutida pela Corte Local. 

Em verdade, o Tribunal Regional limitou-se a apontar a
pena base apurada na sentença,  não adentrando no mérito das circunstâncias
judiciais [fls. 270-271 (sentença) e fls. 341-342 (acórdão)].

Desse modo, inviável  a apreciação da matéria por esse
Tribunal Superior Eleitoral, sob pena de indevida supressão de instância.

Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral requer a V.
Exa. o improvimento do agravo interno.

Pede deferimento.

Brasília, 9 de setembro de 2020.

 RENATO BRILL DE GÓES
Vice-Procurador-Geral Eleitoral

RBG/CLS/EG – Contraminuta em AgInt no REspe nº 0000079-60.2017.6.04.0002
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OF 17/23/16
 

 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

 
RECURSO ESPECIAL ELEITORAL (11549) Nº 0000079-60.2017.6.04.0002 (PJe) – MANAUS –
AMAZONAS
 
Relator: Ministro Og Fernandes
Recorrente: Sebastião Lucivaldo Moraes Carril
Advogados: Jorge Bruno de Menezes Maia – OAB/AM 8637 e outros
Recorrido: Ministério Público Eleitoral
 
 

DECISÃO
 
 
 

Eleições 2014. Recurso especial. Crimes
eleitorais. Calúnia e difamação (arts. 324 e
325 do CE). Condenação nas instâncias
ordinárias. Omissão quanto à tese de
ausência de dolo específico. Ausência.
Inovação recursal. Precedente. Enunciado
nº 30 da Súmula do TSE. Indevida
exasperação da pena-base. Falta de
prequestionamento. Enunciado nº 72 da
Súmula do TSE. Negado seguimento ao
recurso.
 

 
  

O Ministério Público Eleitoral ajuizou ação penal contra Sebastião Lucivaldo Moraes
Carril e Juscelino Serrão Taketomi para impugnar a suposta prática dos crimes previstos nos arts.
324, § 1º, e 325, c/c o art. 327, III, do Código Eleitoral, ante a suposta publicação, em portal
eletrônico, de conteúdo ofensivo à honra objetiva e subjetiva de Gedeão Timóteo Amorim,
candidato ao cargo de deputado federal no pleito de 2014. 

A ação foi julgada procedente pelo Juízo da 2ª Zona Eleitoral do Amazonas, tendo
sido concedida transação penal ao réu Juscelino Serrão Taketomi e, quanto a Sebastião
Lucivaldo Moraes Carril, fixada a pena de 2 anos e 9 meses de detenção, a ser cumprida em
regime aberto, e 60 dias-multa, ante a prática dos crimes de calúnia e de difamação em
propaganda eleitoral. 

O Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas reformou parcialmente a sentença,
apenas para reduzir a pena para 2 anos e 1 mês de detenção e 7 dias-multa. O acórdão recebeu
a seguinte ementa (fls. 328-330): 
 

RECURSO CRIMINAL. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. IRRECORRIBILIDADE DA
DECISÃO QUE RECEBE A DENÚNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 581, I, DO CPP.
POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA INÉPCIA DA DENÚNCIA APÓS A PROLAÇÃO DA

Num. 77132474 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: GERALDO OG NICEAS MARQUES FERNANDES - 01/07/2020 19:48:42
https://pje1g.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20082515581000000000074511915
Número do documento: 20082515581000000000074511915

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//s
ee

u.
pj

e.
ju

s.
br

/s
ee

u/
 -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JV

U
Y

 F
H

4G
G

 G
B

C
4N

 7
M

M
R

K

SEEU - Processo: 5000696-28.2021.8.04.0001 - Assinado digitalmente por RUTH OLIVEIRA FEITOSA
[1.5] JUNTADA DE PETIÇÃO DE INICIAL - Decisão em 23/04/2021

Página 16

Página 16



SENTENÇA MEDIANTE RECEBIMENTO DO RECURSO COMO HABEAS CORPUS.
INOCORRÊNCIA DA INÉPCIA DA INICIAL. DESNECESSIDADE DA DESCRIÇÃO MINUCIOSA
E INDIVIDUALIZADA DA CONDUTA DO ACUSADO. PRELIMINAR REJEITADA. MÉRITO.
AGRAVANTE. MOTIVO FÚTIL. CP, ART. 61, II, A AUSÊNCIA DE REFERÊNCIA À
MOTIVAÇÃO DO ACUSADO. AFASTAMENTO DA AGRAVANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
ATENUANTE DA PENA. CP, ART. 65, III, D. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
 
1. O fato da decisão que recebe a denúncia ser irrecorrível, conforme inteligência do art. 581, I,
do CPP, não implica que o recurso interposto não possa ser recebido como habeas corpus 
para, reconhecendo a inépcia da denúncia, trancar a ação penal. Precedente do TSE.
 
2. No caso de crime praticado mediante concurso de agentes, afigura-se dispensável que a
denúncia descreva de forma minuciosa e individualizada a conduta de cada acusado, bastando,
para tanto, que a exordial narre o fato principal e as qualificadoras de forma a possibilitar o
exercício da ampla defesa. Precedente do TSE (AgR-HC 671, rel. Min. Marcelo Ribeiro, j.
18.2.2010).
 
3. O agravante do motivo fútil consiste na desproporcionalidade entre o fato e a intensidade do
motivo. Contudo, na sucinta fundamentação dada pelo juiz a quo, não há nenhuma referência à
motivação do recorrente para justificar a aplicação do agravante.
 
4. A confissão espontânea é aquela que é produto da vontade livre e consciente do acusado,
ausente de fatores externos que possam viciá-la.
 
5. A confissão espontânea é uma atenuante obrigatória e um direito subjetivo do réu, apta a
reduzir a pena na fração de (um sexto) sobre a pena-base dos crimes pelos quais o acusado foi
condenado. Precedente do STJ (HC 474.065/MG, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJE
de 10.5.2019).
 
6. Recurso criminal parcialmente provido.
 
Os embargos de declaração opostos pelo réu (fls. 347-350) foram rejeitados (fls.

357-361). 
Opostos novos embargos pelo réu (fls. 364-367), foram eles considerados

protelatórios e foi aplicada a multa do art. 275, § 6º, do CE. 
Sobreveio, então, o presente recurso especial, fundamentado nos arts. 121, § 4º, da

CF e 276, I, a, do CE (fls. 386-391). 
O recorrente sustenta, inicialmente, a ocorrência de violação aos arts. 324 e 325 do

CE, pois, a despeito da oposição de dois aclaratórios, o acórdão recorrido não enfrentou a tese
de defesa relativa à ausência de dolo específico na conduta tipificada como calúnia e difamação. 

Alega que o ordenamento jurídico brasileiro não admite a responsabilidade penal
objetiva ou presumida. No ponto, cita precedente do Supremo Tribunal Federal. 

Em seguida, aponta violação ao art. 59 do Código Penal, alegando ausência de
fundamentação e equívoco do Tribunal a quo quanto à “[...] indevida [...] exasperação da pena-
base, pela valoração negativa dos motivos, consequências e culpabilidade do crime, mediante a
utilização de circunstâncias inerentes ao próprio tipo penal e de critérios igualmente inválidos” (fl.
390). 

A Presidência do TRE/AM admitiu o apelo nobre (fls. 393-398). 
O MPE apresentou contrarrazões (fls. 402-404v.). 
A Procuradoria-Geral Eleitoral opinou pelo parcial conhecimento do recurso e, nessa

extensão, pelo desprovimento (fls. 408-410). 
É o relatório. Passo a decidir. 
O recurso é tempestivo. O acórdão dos embargos de declaração foi publicado no 
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DJe em 22.11.2019 (fl. 384), sexta-feira. O recurso foi interposto em 27.11.2019 (fl. 386), quarta-
feira, em petição subscrita por advogado constituído nos autos (fl. 286). 

Afasto, de início, o argumento de omissão, pelo Tribunal a quo, acerca da tese
defensiva de ausência de comprovação do dolo específico necessário para a tipificação do crime
de difamação. 

Com efeito, por ocasião do julgamento dos primeiros aclaratórios, o TRE/AM
assentou que a tese concernente ao dolo específico não foi levada a conhecimento daquela Corte
no recurso interposto contra a sentença, tratando-se de indevida inovação recursal. Confira-se (fl.
360): 
 

Na hipótese dos autos, conforme observa o embargado, a questão relativa ao dolo específico do
crime de difamação constitui matéria nova, uma vez que não arguida anteriormente pelo
embargante, não ensejando a oposição embargos de declaração.
 
Ao julgar o segundo recurso integrativo, a Corte regional confirmou que o tema não

havia sido arguido anteriormente pelo ora recorrente. Confira-se (fl. 380): 
 

[...] em nenhum momento, o embargante, de fato, desenvolve a tese de ausência de
demonstração de dolo específico do crime de difamação, utilizando-se dessa única referência à
palavra dolo na preliminar para alegar omissão no acórdão sobre matéria que não foi suscitada.
 
De fato, o tema não foi levado ao conhecimento do Tribunal no recurso contra a

sentença, o qual foi interposto com base em um único fundamento – inépcia da denúncia. 
Logo, se o Tribunal não foi provocado a se manifestar sobre a matéria, não há como

alegar omissão ou deficiência na prestação jurisdicional. 
A propósito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que: 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. CRIME ELEITORAL. INJÚRIA. ART. 326 DO CÓDIGO ELEITORAL.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO INOCORRÊNCIA NO CASO. INOVAÇÃO RECURSAL.
APRESENTAÇÃO DE ARGUMENTAÇÃO NOVA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.
 
1. Os embargos de declaração não constituem meio hábil para reforma do julgado ou inovar nas
teses jurídicas concernentes à causa, sendo cabíveis somente quando houver, no acórdão,
contradição, obscuridade, omissão ou mesmo erro material, o que não ocorre no presente caso.
 
2. Não se verifica omissão quando o embargante aduz tese jurídica nova, não ventilada em
momento anterior.
 
3. O acolhimento de embargos, ainda que para fins de prequestionamento, pressupõe a
existência de algum dos vícios descritos no art. 275 do Código Eleitoral ou no art. 1.022 do
Código de Processo Civil, o que não se verifica no caso.
 
Embargos de declaração rejeitados.
 
(ED-AgR-AI nº 129-10/PR, rel. Min. Edson Fachin, julgados em 26.9.2019, DJe de 16.12.2019 –
grifos acrescidos)
 
Como se vê, o posicionamento do Tribunal de origem está em conformidade com a

jurisprudência desta Corte Superior, o que atrai a incidência do Enunciado nº 30 da Súmula do
TSE, segundo o qual “não se conhece de recurso especial eleitoral por dissídio jurisprudencial,
quando a decisão recorrida estiver em conformidade com a jurisprudência do Tribunal Superior
Eleitoral”. 
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Quanto à alegada afronta ao art. 59 do CP, também não há como prosperar o apelo,
uma vez que a dosimetria da pena-base não foi objeto de deliberação pelo Tribunal de origem, o
qual se limitou a apontar a pena-base apurada na sentença, sem adentrar, ou nem sequer
mencionar, o mérito das circunstâncias judiciais. 

Logo, não cabe a este Tribunal Superior apreciar tal matéria, sob pena de supressão
de instância. 

Registre-se que o recorrente também não buscou obter um pronunciamento mais
detalhado sobre tema por meio dos embargos de declaração por ele opostos, nos quais
questionou apenas a questão relativa ao reconhecimento do dolo específico concernente ao
crime de difamação. 

Nos termos do Enunciado nº 72 da Súmula desta Corte Superior, “é inadmissível o
recurso especial eleitoral quando a questão suscitada não foi debatida na decisão recorrida e não
foi objeto de embargos de declaração”. 

Ante o exposto, com base no art. 36, § 6º, do Regimento Interno do Tribunal
Superior Eleitoral, nego seguimento ao recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se. 
Brasília, 1 º de julho de 2020. 

 
 
 

Ministro Og Fernandes
Relator
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19/04/2021

Número: 0000079-60.2017.6.04.0002 
 

Classe: AÇÃO PENAL ELEITORAL 

 Órgão julgador: 001ª ZONA ELEITORAL DE MANAUS AM 

 Última distribuição : 19/02/2021 

 Valor da causa: R$ 0,00 

 Processo referência: 0000079-60.2017.6.04.0002 

 Assuntos: Calúnia na Propaganda Eleitoral 
 Objeto do processo: Ação Penal - Cumprimento de sentença. 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Justiça Eleitoral
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL (AUTOR) JOAO BOSCO LOPES MAIA JUNIOR (ADVOGADO)

JORGE BRUNO DE MENEZES MAIA (ADVOGADO)

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO

PARÁ (REU)

Procurador Geral Eleitoral (ASSISTENTE)

Procuradoria Geral Eleitoral (TERCEIRO INTERESSADO)

Procurador Regional Eleitoral - AM (TERCEIRO

INTERESSADO)

PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DO AMAZONAS

(FISCAL DA LEI)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

84085
808

07/04/2021 01:08 Despacho Despacho
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JUSTIÇA ELEITORAL 
 001ª ZONA ELEITORAL DE MANAUS AM 

 

AÇÃO PENAL ELEITORAL (11528) Nº 0000079-60.2017.6.04.0002 / 001ª ZONA
ELEITORAL DE MANAUS AM
 

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
 

REU:SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL
Advogados do(a) AUTOR: JOAO BOSCO LOPES MAIA JUNIOR - AM8107, JORGE
BRUNO DE MENEZES MAIA - AM8637
 
 
 

 
DESPACHO

 
Trata-se de Cumprimento de Sentença de Ação Penal ajuizada pelo

Ministério Público Eleitoral em desfavor de Sebastião Lucivaldo Moraes Carril e
Juscelino Serrão Taketomi, para impugnar a suposta prática dos crimes previstos nos
arts. 324, §1º e 325, c/c o art. 327,III, do Código Eleitoral, ante a suposta publicação,
em portal eletrônico, de conteúdo ofensivo à honra objetiva e subjetiva de Gedeão
Timóteo Amorim, candidato ao cargo de deputado federal no pleito de 2014.
 

 

Em audiência realizada em agosto de 2018 (fls. 177-178), foi concedida
transação penal a Jucelino Serrão Taketomi, consistente na prestação de serviços à
Unidade Abrigo Moacir Alves, homologada na Decisão de fls. 179.

A sentença de fls. 268-272, julgou PROCEDENTE a denúncia contra
Sebastião Lucivaldo Moraes Carril e o condenou à pena privativa de liberdade de 2
anos e 9 meses de detenção, a ser cumprida em regime aberto, e 60 dias-multa, ante
a prática dos crimes de calúnia e de difamação em propaganda eleitoral, fixados estes
no valor de 1 salario mínimo por dia-multa vigentes a época da prática da conduta, ou
seja, do dia 25/08/2014, corrigido monetariamente (Art. 286, §1º, Código Eleitoral),
levando em consideração a situação econômica do réu.

Diante da apresentação de recurso pelo réu, o Tribunal Regional Eleitoral
do Amazonas reformou parcialmente a sentença reduzindo a pena para 2 anos, 1 mês
e 3 dias de detenção e 7 dias-multa, correspondente a um sexto sobre a pena-base
dos crimes, conforme acórdão nº 035/2019 (fls. 328).

O Réu interpôs embargos de declaração (fls. 347-350), que foram
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rejeitados pelo Tribunal (fls. 357-361)

Novos embargos interpostos pelo réu (fls. 364-367), não foram
conhecidos, sendo considerados protelatórios e aplicada a multa do art. 275, § 6º, do
CE por litigância de má-fé no valor de meio salário mínimo, conforme Acórdão nº
52/2019 de fls. 376.

Após, o réu apresentou recurso especial (fls. 386-391), com fundamento
no art. 121, §4º, I, da Constituição da República, alegando violação aos arts. 324 e
325 do Código Eleitoral e 59 do Código Penal.

Admitido o recurso especial pela Presidência do TRE/AM, os autos
processuais foram remetidos ao Tribunal Superior Eleitoral, que negou seguimento ao
recurso (fls. 32).

O réu interpôs Agravo Regimental (fls. 36), tendo o TSE negado
provimento ao agravo (fls. 44), conforme Acórdão de fls. 45. O processo transitou em
julgado em 14/12/2020, conforme certidão de fls. 52.

Retornados os autos, foram recebidos no TRE/AM e remetidos os autos à
1ª Zona Eleitoral para providências, tendo em vista o domicílio eleitoral do réu.    

É o relatório.

Tendo em vista o trânsito em julgado da condenação do Réu a pena de 2
anos, 1 mês e 3 dias de detenção, a ser cumprida em regime aberto; de 7 dias-multa
fixados estes no valor de 1 salário mínimo por dia-multa vigentes a época da prática
da conduta, ou seja, do dia 25/08/2014, corrigido monetariamente (Art. 286, §1º,
Código Eleitoral), levando em consideração a situação econômica do réu; e a
condenação ao valor de meio salário mínimo por litigância de má-fé, determino:

1. A suspensão dos direitos políticos do Réu Sebastião Lucivaldo Moraes
Carril, em conformidade com o Art. 15, III, da CF;

2. A intimação do Réu Sebastião Lucivaldo Moraes Carril para pagamento
voluntário da multa imposta, no prazo de 10 (dez) dias, no valor de R$5.600,06 (cinco
mil, seiscentos reais e seis centavos[1]);

3. Vista dos autos ao Ministério Público Eleitoral;

4. Remessa dos autos ao Juízo de Execução Penal para fins de
cumprimento da condenação de 2 anos, 1 mês e 3 dias de detenção, em regime
aberto (Súmula 192 STJ[2]), após o lançamento do ASE devido.

Ao cartório para as providências cabíveis.
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Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

Manaus, 06 de abril de 2021.  

 

Rogério José da Costa Vieira

Juiz da 1ª Zona Eleitoral de Manaus/AM

 

 

[1]
*7 dias-multa no valor cada de 1 salário mínimo de 2014 = 7 x 724,00 = 5.068
*½ salário mínimo por litigância de má-fé, acórdão proferido em 2019 = ½ x 998 = 499
*Correção monetária considerando o trânsito em julgado em 14/12/2020.
 

[2] Súmula 192 do STJ: Compete ao Juízo das execuções penais do estado a
execução das penas impostas a sentenciados pela Justiça Federal, Militar ou Eleitoral,
quando recolhidos a estabelecimentos sujeitos a administração estadual.
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SERVIO PUBLICO FEDERAL 

MINISTERIO DA JUSTIA 
DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

INQUERITO POLICIAL 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL N ESTADO DO AMAZONAS 

CORREGEDORIA REGIONAL 

I P L NO 0828/201 4 	1 OMBO 201 4 

INC IDENCIA PENAL 	artigo 324 da Loi 4737/6-5. 

IN L) IC IADOS: 

AUTUAçAO 

Ao(s) nove dia(s) do mês de dezernb o do ano de dais mit e quatorze, nesta 
cidace de Manaus, Amazonas, em cartório, AUTUO a Portaria Inugural, o 
despacho n° 4765/2014 - DRCOR!SR/DpF/AM a Oficio RequisitOrio aqui 
protocolado sob a n° 08240.04O9/2O1428 e demais anexos que adiante se 
segue(m), do que, para co____nstr, vrc este trmo.Eu, 
ANDRÉ DIAS AUGUSTO 	Escriväo d PoUcja Federal a sbscrevo 

ETIQUETA JusTIcA 

r 

ETIQUETA JUSTIA 

DPF - 309 
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SR/DPF/4\M 
Fl: 
Rub: 

SERVIO PUBLICO FEDERAL 
MJ - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 

IPL No 0828/2014-4 - SR/DPF/AM 

PORTAR IA 

MARCELO AUGUSTO XAVIER DA SILVA, 
Delegado de Poilcia Federal, lotado e em exercIcio 
nesta Superintendéncia Regional do Amazonas, 
em Manaus/AM, no uso de suas atribuicOes legais 
e considerando o teor do Protocolo SIAPRO 
SR/DPF/AM 08240.020851/2014-61, 

RESOLVE: 
Instaurar lnquerito Policial para apurar possivel ocorrência do delito 

previsto no artigo 324, da Lei 4737/65, tendo em vista que SEBASTIAO LUCIVALDO 
MORAES CARRIL, responsável pelo site "Portal do Zacarias" teria divulgado notIcia 
caluniosa dando conta de que Gedeão Timóteo Amorim estaria "comprando apoio de 

vereadores da regiao como quem compra came de gado em qualquer feira", pelo valor 
de R$ 30.000,00. 

Autuada esta, o documento mencionado e seus anexos, determino as 
seguintes providências: 

A expedicao de ofIcio ao Ministério PUblico Eleitoral do Amazonas - 2 
Zona Eleitoral, corn comunicacao da instauracao desse inquerito policial. 

A intimacao de SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL, 
responsável pelo site "Portal do Zacarias", residente na Av. Mario Ypiranga (antiga Av. 
Recife), CondornInio Vila da Barra (ao lado da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amazonas), casa 12, Alameda Rio Negro, Bairro Parque Dez de Novernbro, em 
Manaus/AM, Telefone (92) 9335-3954. 

Corn o cumprimento das determinacOes, voltem-me os autos concluso 
para novas deliberacOes. 

CUMPRA - SE 

Manaus/AM, 09 de dezembro de 2014. 

IPL No 0828/2014 
	

fis. 1 / 2 
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SR/DPF/AM 
Fl: 
Rub:,J 

_____ 

SERVIO PUBLICO FEDERAL 
MJ - DEPARTAMENTO DE POLf CIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 

- 
- MARCELO AUGUSTO XAVIER DA SILVA 

Delegado de Policia Federal 
ia Classe - Matricula no 16.854 

M&ho AWJUS!Q Xavier clq Sthcz 

Deigb ce Polcia Fel 
Mat. 1854 

IPL No 0828/2014 
	

fis. 2/2 
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S'DPF/AM 

[b 

SERVIO PLJBLICO FEDERAL 
MJ - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
DELEGACIA REGIONAL DE INVESTIGAçAO E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

Li 

r~ 

DESPACHO No. 4765/2014 - DRCOR/SR/DPF/AM DATA: 03/12/2014 

REFERENCIAQfIcio n° O03/a014/MPE2a ZE - SIAPIRO 08240.024099/2014-28 
4.'oToCo(0 	 O'2J-tO.OZO'&5L 1 Z03-14-Gi 

ASSUNTO: NotIcia Crime - Apurar crime eleitoral - Requisicao do Ministério Püblico 
Eleitoral. 

INTERESSADO: MPF/AM 

DESTINO: DPF MARCELO Augusto XAVIER da Silva 

Encaminhe-se o presente expediente ao DPF MARCELO Augusto 
XAVIER da Silva, para instaurar e presidir o inquérito policial. 

FRANC6'ERAZZONI 
DeIegad9de'otTcia Federal 

1 a CI,sse - Mat. 14794 
DRO0RISRIDPF/AM 

, 
t/t. 	 -. 

1 

- 	 - 

A coc 

Num. 77130049 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: ANDREA LUCIANA LISBOA BORBA - 25/08/2020 16:36:49
https://pje1g.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20082515374700000000074509790
Número do documento: 20082515374700000000074509790

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//s
ee

u.
pj

e.
ju

s.
br

/s
ee

u/
 -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
J6

X
A

 4
F

32
2 

V
L3

N
D

 L
7A

D
K

SEEU - Processo: 5000696-28.2021.8.04.0001 - Assinado digitalmente por RUTH OLIVEIRA FEITOSA
[1.7] JUNTADA DE PETIÇÃO DE INICIAL - Documentos em 23/04/2021

Página 27

Página 27



r: 
SERVICO PLJBLICO FEDERAL 

MJ - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 

CORREGEDORIA REGIONAL DE POLICIA FEDERAL 

6:7 

is 

DESPACHO No. 4731/2014 - COR/SR/DPF/AM DATA: 01/12/2014 

REFERENCIA: Of Ida n° 003/2014/MPE2a ZE SIAPRO no 08240.024099/2014-28 

ASSUNTO: NotIcia Crime- Crime Eleitoral- Requisicao do Ministério Püblico 
Eleitoral. 

INTERESSADO: MPE/AM 

DESTINO: EPF FARIAS, DRCOR 

Registre-se esta noticia no SISCART e SINPRO; 

Após, ao Sr. DRCOR para distribuicão. 

DOMINGOS SAVIO PINZON RODUES 
Delegado de PolIcia Feder 

1 a Classe - Mat. 10723 
CORREGEDOR REGIONAL DE POLICIA FEDERAL 
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A 

Ministério Püblico Eleitoral 

2. ZONA 

 

S 

OfIcio n9  003/2014/MPE-2ZE 

Ref.: OfIcio nQ 443/2014 - SJD/TRE-AM 

Ao Sr. 

Superintendente do Departamento de PolIcia Federal - AM 

Av. Domingos Jorge Veiho, n°40, 

Bairro D. Pedro II - Planalto 

Assunto: Requisição de Instauração de Inquérito Policial 

Manaus, 23 de Outubro de 2014. 
c,rs., 	rii-iv 

08240.024099/2014-28 

iIIIJ IIJ IJ III I II II II IIIIIIII IFI III lb 

/ SIAPRo>\  

/ PROTOCOLO 

NOV 

> j1enSaget 

Senhor Superintendente 

Curnprimento-o cordialmente e, tendo em vista o noticiado no OfIcio n 

443/2014 - SJD/TRE-AM e seus anexos, REQUISITO a Vossa Senhoria, corn fuicro no Art 129, 

inciso VIII da Constituição Federal e no Art 5,  inciso II do Código de Processo Penal, a 

instauração de Inquérito Policial para apuracão dos fatos neles narrados.. 

Atenciosamente, 

"raSheyTaX'n4s Santos 
Prouio.thra de Justiça 

819  PRODECON 

OfIcio n 003/2014/MPE-2ZE 

SRiDPIAM 
GORREGE Q,131A REGIONAL 
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IFS: 

 

PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS 

SECRETARIA JUDICIARIA 

OFICIO N. 443/2014-SJD/TRE-AM 

Manaus/AM, 10 de outubro de 2014 

A Sua Exceléncia 0(a) Senhor(a) 

JUIZ(A) DA 2  ZONA ELEITORAL 
Av. André Araüjo, n. 200, Anexo - Aleixo 
CEP: 69060-000 - Manaus/AM 

ft 

Senhor(a) Juiz(a), 

Conforme determinaçao da ExcelentIssima Sra. Desa. Maria do Perpétuo Socorro 

Guedes Moura, Presidente deste Egrégio Tribunal, encaminho a Vossa Exceléncia, em anexo, o 

seguinte documento para conhecimento e providências: 

Of. n. 5409/2014 - COR/SRJDPF/AM - Protocolo n. 26.784/2014. 

Respeitosamente, 

TRICIA,REIR& DE MELO 

Se4 taria Jiidièiária 

DES PAC HO 

Encaminhe-se a Douta Representante do MPE junto a esta 
21 Zona Eleitoral para as providéncias que entender 
cabiveis. 

Manaus(AM), 10 de outubro de 2.014. 

- 	.J'!—•.  
CLAUDIA MO1TEIRo PER- 

JUiZA ELTORAL 2a  ZE / MANAuS 
/ TRE/AM 

Nilton [ins, n° 3259, Parque das Laranjeiras, Campus da Universidade Professor Nilton Lins, Blocok", CEP 69058- 
030, (92)3648-2108 
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PQii)))i) 	I1i-.' 3L4 	02784

1 44' 
	2/ - 	

M 
MINISTERIO DA JUSTIA  

DEPARTAMENTO DE POLl CIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS  

CORREGEDORIA REGIONAL DE POLl CIA FEDERAL 

OfIcio n° 5409/2014-COR/SR/DPF/AM 

Manaus/AM, 06 de outubro de 2014. 

A Sua Excelência a Senhora 

Dra. Socorro Guedes 

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral TRE-AM 

Av. André Araüjo, 200 - São Francisco, CEP: 69060-000 
Manaus - AM 

Assunto: Delacao de prática de crime eleitoral 

Referência: SIAPRO N°08240.020851/2014-61. 

Senhora Presidente, 

Cumprimentando-a cordialmente, Encaminho a Vossa Exceléncia o processado 

em referéncia, para as providências que julgar cabIveis. 

Respeitosamente, 

DOMINGbSSAVIO PINZON RODRIGUES 
DELEGADO DE POLl CIA FEDERAL 

ia CLASSE - Mat. 10723 
CORREGEDOR REGIONAL DE POLICIA FEDERAL 

Av. Domingos Jorge Velho no. 40— D. Pedro II - 69.042-470 - Manaus/AM Telefones:(92)3655-1 515/1621 Fax:(92)3656-7676, 
2° ANDAR BLOCO B andar, sala COR, CEP Manaus/AM 

Telefone: 9236551542- email: cor.sram@dpf.gov.br  
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MINISTERIO DA JUSTIA 
DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
CORREGEDORIA REGIONAL DE POLICIA FEDERAL 

DESPACHO No. 4129/2014 - COR/SR/DPF/AM 	I DATA: 03/10/2014 

REFERENCIA: Delacão de crime eleitoral - Prot. 08240.020851/2014-61 

ASSUNTO: Baixa de notIcia-crime e encaminhamento ao IRE/AM 

INTERESSADO: Gedeão Tim Oteo Amorim 

DESTINO: SEC/COR e EPF CLEIA 

Por se tratar de delacão de prática de crime eleitoral, é necessário 
o envio da NotIcia-Crime em questâo ao TRE/AM para apreciacão; 

Proceda-se a baixa do registro da NotIcia-Crime nos sisternas 
i nformatizad os; 

Expeca-se oficio ao IRE/AM encaminhando-se a NotIcia-Cr'm-
para providências cabIveis. 

DOMINGOS SAVIO PINZON RODRIGUES 

DELEGADO(A) DE POLICIA FEDERAL 
ia CLASSE - Mat. 10723 

CORREGEDOR REGIONAL DE POLICIA FEDERAL 
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S 

MINISTERIO DAJUSTIA 
DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
CORREGEDORIA REGIONAL DE POLICIA FEDERAL 

DESPACHO No. 4016/2014 - COR/SR/DPF/AM DATA: 10/09/2014 

REFERENCIA: Requerimento S/N SIAPRO n° 08240.020851/2014-61 

ASSUNTO: DenUncia de suposta compra de votos. Portal do Zacarias. 

INTERESSADO: GIDEAO TIMOTEO AMORIM 

DESTINO: EPF FARIAS, DRCOR 

1- Ao EPF FARIAS Registre-se no SISCART e no SINPRO. 

2 - Apás, encaminhar ao Sr. DRCOR para distribuiçao. 

DOMIN 0 AV P M
FEDERAL DELE ADO D 	OLICIA  

-Ia CLASSE - Mat. 10723 
CORREGEDOR REGIONAL DE POLICIA FEDERAL 

0 

CADASTRO NO SISCART 

Fede 
E.scva0\ 

SSe Espe 	
atrCUa n° 741' 
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EXCELENTISSIMO SENHOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL Rub 
)$ \1 Lh r t\fVI 

	

DO ESTADO DO AMAZONAS- SR/DPF/AM. 	 08240.02085112014-61 

M~11 jf 	 t' 

/( 

/. b4 
SRI bPF I AM 

Distribuiço ao órgâo cornpeeñte 

Fcia! - rl'- 	o, 

— 

/ Gedeo Timóteo Amorim, Brasileiro, Casado, Filósofo, portador do CPF: 

011.968.2ô2-87, podendo ser localizado a Rua, Santa Helena, 181, Bairro da Betânia, CEP: 

69070-010, nesta cidade de Manaus - Amazonas, vem, a presença de Vossa Excelência, 

apresentar: 

Noticia Crime 

Em face de Sebastio Lucivaido Moraes Carril, responsável pelo site "Portal do 

Zacarias" (Nunes e Rocha Ltda - ME) telefone: (92) 9335-3954 , com endereco na Avenida Mario 

Ypiranga Monteiro (antiga Av. Recife), CondomInio Vila da Barra (ao lado da Assembleia Legislativa do 

Estado do Amazonas) , casa 12, Alameda Rio Negro, Bairro Parque Dez de Novembro, Manaus-AM, 

CEP: 69.050-560, pelas razöes de fato e de direito a seguir expostas: 

I - DOS FATOS; 

Conforme chegou ao conhecimento do Requerente, que o sItio eletrônico 

denominado "PORTAL DO ZACARIAS", DESDE o dia 25 de agosto de 2014, está veiculando no 

endereço eletrônico http://portaldozacarias.com..br/site/
­`
noticia/GEDEAO-AMORIM-COMPRA-APOIO-DE-

VEREADORES-POR-R-30-MIL-NO-INTERIOR-DO-AMAZONAS! a seguinte matéria (doc.anexo): 

GEDEAO AMORIM COMPRA APOIO DE VEREADORES POR 
R$ 30 MIL NO INTERIOR DO AMAZONAS. 

Uma fonte do PORTAL DO ZACARIAS em Amaturá, no Alto 
Solimöes, informou ontem a noite que o candidato a deputado 
federal pelo PMDB, Gedeão Arnorirn, est6 comprando apolo de 

vereadores da região como quem compra came de gado em 
qualquer feira. 

O preço de mercado seria da ordem de R$ 30 mil. Foi quanto ele 

ofereceu a urn vereador amaturaense, que analisa a proposta. 

- --I-r' 	 •-.• 

(i 

	

IJL4LtIJI_ 	 - 8. - 

Num. 77130049 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: ANDREA LUCIANA LISBOA BORBA - 25/08/2020 16:36:49
https://pje1g.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20082515374700000000074509790
Número do documento: 20082515374700000000074509790

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//s
ee

u.
pj

e.
ju

s.
br

/s
ee

u/
 -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
J6

X
A

 4
F

32
2 

V
L3

N
D

 L
7A

D
K

SEEU - Processo: 5000696-28.2021.8.04.0001 - Assinado digitalmente por RUTH OLIVEIRA FEITOSA
[1.7] JUNTADA DE PETIÇÃO DE INICIAL - Documentos em 23/04/2021

Página 34

Página 34



LRu b:

/DjIAJ  

Ex-secretário de Educaço do Estado na gestao passada de 

Eduardo Braga, Gedeo parece ter herdado alguma fortuna do 

mitológico rei Midas, pela quantidade de ouro ao seu dispor. 

NotIcia em total desacordo corn a legislação eleitoral, contendp afirmaçöes 

inverIdicas, caluniosas e difamatórias, ofensivas ao Peticionante. 

II - DOS FUNDAMENTOS PARA 0 PEDIDO DE INSTAURAçAO DE INQUERITO 

POLICIAL; 

Excelência, A honra é urn bern jurIdico protegido pelo Direito Penal, tanto no aspecto 

objetivo quanto no subjetivo. A charnada honra objetiva diz respeito a nossa reputaço, ou seja, ao 

respeito e a consideraço de que se goza no meio social. A charnada honra subjetiva concerne a nossa 

auto-estima, ao nosso sentirnento pessoal de dignidade. 

0 Código Penal prevê três espécies de crimes contra a honra: a calánia (artigo 138), 

a difarnaço (artigo 139) e a injüria (artigo 140). A cakinia e a difamaço ofendern a honra objetiva, 

enquanto a injtiria ofende a honra subjetiva. 

Caluniar significa imputar a alguém, falsamente, fato definido como crime, difarnar 

significa imputar a alguérn fato ofensivo a sua reputaço e Injuriar significa ofender a dignidade ou o 

decoro de alguérn. 

No Direito Eleitoral encontramos essas mesmas espécies de crime contra a 

honra, previstas nos artigos 324 a 326 do Código Eleitoral. As acöes proibidas so similares, 

mas ha aspectos distintivos 

Para o artigo 324 do Código Eleitoral, constitui crime caluniar alguém, na 

propaganda eleitoral, ou visando fins de propaganda, imputando-Ihe falsamente fato 

definido como crime (grifei). 

De acordo corn o artigo 325 do Código Eleitoral, confIgura delito difamar alguérn, na 

propaganda eleitoral, ou visando a fins de propaganda, imputando-Ihe fato ofensivo a sua 
reputação (grifei). 

E consoante o artigo 326 do Código Eleitoral, é criminosa a aço de injuriar alguém, 

na propaganda eleitoral, ou visando a fins de propaganda, ofendendo-Ihe a dignidade ou o decoro 

(grifei). 

No sItio eletrônico "Portal do Zacarias" existe uma manchete (doc. Anexo) corn a 

afirmaço de que o Peticionante cornprou apoio de vereadores do interior por R$ 30.000,00 (trinta mu 

reais), ao agir desse modo, o responsavel pelo o sftio eletrônico "Portal do Zacarias'ç o senhor 

40 

Num. 77130049 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: ANDREA LUCIANA LISBOA BORBA - 25/08/2020 16:36:49
https://pje1g.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20082515374700000000074509790
Número do documento: 20082515374700000000074509790

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//s
ee

u.
pj

e.
ju

s.
br

/s
ee

u/
 -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
J6

X
A

 4
F

32
2 

V
L3

N
D

 L
7A

D
K

SEEU - Processo: 5000696-28.2021.8.04.0001 - Assinado digitalmente por RUTH OLIVEIRA FEITOSA
[1.7] JUNTADA DE PETIÇÃO DE INICIAL - Documentos em 23/04/2021

Página 35

Página 35



 

H 
Fl:jZ 

SRIDP -

Rub: 
Sebastio Lucivaldo Moraes Carril, praticou o crime de calánia tipificado no artigo 324 do Códi vv 

eleitoral, pois, irnputou ao peticionante o crime doo Art. 299 do mesmo Código Eleitoral, in verbis 

Art. 299. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou 

para outrern, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagern, para 

obter ou dar voto e para conseguir ou prorneter abstenço, ainda 

que a oferta no seja aceita: 

Pena - recluso ate quatro anos e pagamento de cinco a quinze 

dias-multa. 

Da matéria da manchete do sftio eletrônico "Portal do Zacarias" (Doc. Em Anexo), se 

extrai também, embora de forma subliminar, a intenção de ofender a honra objetiva do candidato, de 

modo a direcionar a opinião piblica a malferir o conceito que este adquiriu perante a sociedade, 

quando o conteüdo da matéria do sItio eletrônico "Portal do Zacarias" faz a Seguinte afirmaço: "Antes 

urn modesto professor, Gedeâo Amorim é hoje urn rnilionário' no restando dávida que o responsveI 

pelo si'tio eletrônico praticou os crimes contra a honra, faz saber, injCiria e difamaço. 

III - DOS PEDIDOS; 

Pelo exposto, requer o peticionante; 

a) Que Vossa Excelência determine a instauraço de inquérito policial e das demais 

medidas necessárias a apuraço dos fatos; 

. 	 b) Ao final, entregue mediante traslado ao subscritor deste requerirnento; 

c) Finda a fase inquisitória, sejam os autos enviados a juIzo para a propositura da 

competente aço 

Nesses Termos, 

Espera Deferimento. 

Manaus - Amazonas, 02 de Setembro de 2014 

GEDEAO TIMOTEOAMORIM 
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7 Prtdortoniozacaria 

rw 

poaIdozacariscombr, 

ntc 	Marcelo Ramos diz que governo Eraga era chente da PF e vence debate na TV Band 

Noticia! Eleiçöes 2014 
2E 	44 

Gedeäo Amorim compra apoio de vereadores por R$ 30 mit no 
interior do Amazonas 

	

ma cme ic PORTAL DO ZACARtAS em 4, mawri ro ,tc Sofirnoes informcu 	a re 

cathdatc a Ileputadc,  feer& pek PMDE. Geec 	esi credo acc 	• 	:a rei: 

corno quem compra caine dle gado em quaque rea  

O peoo de mercadc sera da cremdRS3O m. 	e 	ece L, a tm 	C Cr amaraerse 

a rropcsta. 

Execretáno de Educ.acão io Etac na geeo pasaca de Eduartlo Braga. 3eoeo parece Icr nerdaco 

aguma fartuna do mtoàgcc 	!Oa5, pea quantidade de curo ac s  eu dpor, 
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Ecntre-no nc &CD0 

Portaldoantoniozacaria 77 

portaldozacarias.com.bir 	 F: 	: .... 

c 	Marina já lidera corn folga em Sio Paulo 

Noticia I Eleiçöes 2014 
O4 

Gedeäo Amorirn compra apolo de vereadores por R$ 30 mit no 
interior do Amazonas 

.4rrs urn insr pfssr. Ge'ei 	om e ine an  

Unia fonte do PORTAL DO ZACARAS em Amaturá, no Ao SzEWes, nfcrmoj ontem a note ou 

canthoato a deputado federal peio PMD. Gedeo Amorm, está c-omprando apolo de ereadores da reo 

comc QLem comora came de gado em quuer fea. 

O preco de rnercado seria da crem de PS 310  niL Fm quaro dc oereceu a urn ereaicr arnatuaense, Qud 
anasa a Dmpcsta 

Ex-secrek4rio de Educaco do Estado r.a gesto pasaa oe Ed.jardc Eraga Gedeo parece er heroado 

algurna fortuna do rnitolôgico rei Midas, pela quantidade de ouro ao scu dspor, 

> 

- 

PONTUAL 
GESSO E PINTURA 

L!"rmi,Ljr.jllIt. rl.lnL.LjJ 

8131-2040 a 9178-5116 

Er0o 30 Coln llrllp!Oaade,  
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Wurn floticim  Veja o que policiais fizerarn corn estes dais joveas em urna deIegaca; veijec1êsua opinio 

1')F,Ai1 
JFI: 	I 

Noticia I Manchete 
25!OS 2014 

GEDEAO AMORIM COMPRA APOIO DE VEREADORES POR R$ 30 
.MIL NO INTERIOR DO AMAZONAS 

tc 	cc 

1'I 

L. ko 

Arttes urn mcxiesto prcessor. Gedeaa 	- 

Unia ronte do PORTAL DO ZACARIAS em Amaturä, no A!o Sorn3es, Iiiiformou onteni a note qie o canddctc 
a deputado tederal peto PMDB. Gedeão Arnocm. esltLi comprando apoo de vee.adces da e0Lo conic quern 
conipra came de gao em qualquer feira 

O preço de mercado sera da ordern de RS 30 njil Fol quanto ee oereceu a urn ver eacicr amatu:aense que. 
ana1sa a proposta 

Ex-secretãrio de Educaçäo do Estado na gestâo passada de Eduardo Braga, Gedeäo parece ter rlerdado 

cguma tortuna do mdogco rel Midas. pea quanvrJade de ouro cc ecu dispo 

14P 
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PODER .J(I)ICIARIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS 

DESPACHO 

Trata-se de notIcia crime encaminhada a esta Presidéncia pelo ilustra 
Delegado de PolIcia Federal, em desfavor de Sebastião Lucivaldo Moraes Carril. 

0 noticiado nao detém privilégio de foro, a Secretaria Judiciária para 
remessa ao JuIzo Eleitoral de primeiro grau, observando-se os critérios estabelecid,os no 
Código de Processo Penal, art. 69. 

Manaus, 11 de outubro de 2014 

orro  
Presidint/ TRE/AM 

113 

SADP: 26.784/2014 
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SR/DP1F/AM 
Fl:  
Rub.___ 

SERVIO PUBLICO FEDERAL 
MJ -DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
Av. Domingos Jorge Velho, 40— a Pedro, Manaus/AM, CEP 69.042-470, Forie (92) 3655-1515 

S 

disposto na Portaria 
deste apuratório no 

?gistro no Livro Tombo 
sistema SISCART. 0 
aoj 1-2 dias do mês de 
-__ ANDRE DIAS 

3a Classe, matrIcula 

CERTIFICO e dou fé que cumpri c 
inaugural no que tange a inclusäo 
SISCART/SINPRO, sendo certo que o 
e lançado automaticamente a partir d 
referido e verdade e dou fé. Manaus 
dezembro de 2014. Eu, 
AUGUSTO, Escrivào de P 
19.445, que a lavrei. 

CERTIFICO que, ante o acUmulo de servico, ao qual este 
subscritor nâo deu causa, tendo em vista o elevado nümero de 
inquéritos em andamento na carga pela qual este subscritor 
está responsável, e considerando o auxulio prestado ao 
Delegado de Poilcia Federal MARCELO XAVIER, em missào 
por esta SR/DPF/AM, somente nesta datafo+

Pa 
l laborar 

neste feito. 0 referido e verdade e dou fé. MaAMaos 23 
dias do mês de dezembro de 2014. Eu, —  ANDRE 
DIAS AUGUSTa, Escrivão de PoI'F 	,3 Classe, 
matrIcula 19.445, que a lavrei. 
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S RID P F/AM 

— 
SERVIO PLJBLICO FEDERAL 

MJ - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 

CERTIFICO que o DPF MARCELO XAVIER não mais preside 
estes autos, tendo em vista o término de sua missão nesta 
SR/DPF/AM. Destarte, por ora, deixo de dar cumprimento a 
Portaria inaugural, submetendo a presente a apreciação do 
DRCO, para fins de redistribuiçào. 0 referido é verdade e dou 
fé. lañaus/AM,  aos 23 dias do mês de dezembro de 2014. Eu, 

ANDRE DIAS AUGUSTO, Escrivão de Poilcia 
FëçJ4 	3a  Ciasse, matrlcuIa 19.445, que a Iavrei. 

Aos 23 dias do mês de dezembro de 2014, faço este utos 
conclusos ao Delegado FRANCO PERAZZONI ji 
ANDRÉ DIAS AUGUSTO, Escrivão de 
Ciasse, matricula 19.445, que a Iavrei. 

1. Redistribuo estes autos ao DPF FELIPE FAE LAVAREDA DE SOUZA, 

para que dê continuidade as diligencias; 

Manaus/AM, 	de dezembro de 2014. 

FRANCQ/tZZONI 
Dele a 	oil •a Federal 

ia CI ss 	M tri Ia n°  14.794 
Deie do 	anal - DRCOR 

fl 
Aos 	/ .1!t— I 	, recebie t 	utos corn o Despacho 
da Autonidade Poiiciai. Eu, _______________ ANDRÉ DIAS 
AUGUSTO, Escrivâo de Poiiçl 	a1, 31  Ciasse, rnatricuia 
19.445, que o lavrei. 

IPL No 0828/20 14 
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AOS 	aicis aomes ae aezemDro ae ZU14, raço estes autos 
concIusooiDeIegàdo FELIPE FAE LAVAREDA DE SOUZA. 
E---tj- 	ANDRE DIAS AUGUSTO, Escrivão de Poilcia 
Frtj.Iasse, matrIcula 19.445, que o Iavrei. 

0 

a 
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SR1DP/AM 
Fl:  _____ 

Rub:__ 

SERVIO PLJBLICO FEDERAL 
MJ - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 

DESPACHO 

Assuma a presente IPL nesta data em virtude de redistribução e passo a 
despachar considerando a tear do Memoranda 6905/2014; 

Intime-se SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL, para prestar 
esciarecimentos; 

. 

	

	3. Haja vista a término do prazo de permanência de feito em sede policial e estando 
pendentes as diligências acima, dentre outras, remetam-se os autos ao MP 
Eleitoral/AM, nos termos do Provimento 	37/2009COGER/TRF1a REGIAO, 
consoante Resolução 63/2009 do CJF, para fins de controle externo. 

Manaus/AM, 08 dejaneiro de 2015. 
- .Th 

:7 

- - 

FELIPE FAE LAVAREDA DE SOUZA 
Delegado de Policia Federal 
3a Classe - MatrIcula 19.676 

DATA 
ç \1bc 

Ao(5)  O() do més de janejo"2O15, recebi estes 	 o Despacho 	Aridade. Eu, 
ANJIS AUGUSTa, Escrivão de.jjMPa Federal, que o 

DATA 
Ao(s) 	I 	I J.) 	recebi estes autos 

corn 0 Desacho da Autoridade. 	Eu, 

I I 	. Escrlväo(â) de 

Policla F4i1,gue a Iavreh 

3 Classe Matricula 19.445 
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SRIDPF/A

H  Lb  

SERVIQO PUBLICO FEDERAL 
MJ - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 

TERMO DE DEcLARAçOEs DE: 

SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL 

Ao(s) 19 dia(s) do mês de agosto de 2015, nesta Superintendéncia Regional do 
Amazonas; em Manaus/AM, onde se encontrava FELIPE FAE LAVAREDA DE SOUZA, 
Delegado de Poilcia Federal, compareceu SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES 
CARRIL, sexo masculino, filho(a) de Balbina Moraes Carril, nascido(a) aos 05/07/1959, 

residente na(o) Av. Máno Ypiranga Monteiro, Cond. Vila da Barra - casa 12, Alameda 
Rio Negro, bairro Bairro Parque Dez de Novembro, CEP 69050-560, Manaus/AM. 
Inquirido(a) a respeito dos fatos, RESPONDEU: QUE é o responsável pelo Portal do 
Zacarias; QUE con firma a publlcaçao da reporta gem de f/s. 16; QUE se recorda que foi 
determinada a retirada do ar da reporta gem, o que foi cuniprido; QUE não se recorda 
como ficou sabendo da denáncia;. não foi o declarante que redigiu a matéria, mas é o 
editor chefe, ou seja, responsével pelo o que e publicado; QUE ficou de fomecer os 
dados gue The levaram a crer na veracidade da denüncia arnanhâ de manhê: QUE 

quem redigiu a reporta gem foi JUCELINO TAKETOMI, urn 'de seus repOrteres; QUE 
acredita que tenha sido JUCELINO quem redigiu a reporta gem, devido ao estilo da 
redação; QUE JUCELINO não tern envo/virnento politico, sendo imparcia/. 
Nada mais disse e nem Ihe foi perguntado. Foi então advertido(a)da obrigatoriedade de 
cpmunicação de eventuais mudanças de endereço em face das prescriçöes do Art. 224 
do CPP. Detérminou a autoridade ô encerramento do presente que, lido e achado 
conforme, assina corn O(a)declarae e comigo, ANDRE DIAS AUGUSTO, Escrivão de 
Policia Federal, 3a  Classe, msig 	19.445, que o lavrei 

AUTORIDADE ...::T:7?............................................ 

ESCRIVAO( A) 	 ................................................... 

?PL NO 0828/2014 	 fis. 1/1 
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SRJDPF/AM 
Fl: ?iQ 
Rub:..z-( 

SERVIO PUBLICO FEDERAL 
MJ - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 

DESPACHO 

Assumo a conduçao da presente investigaçao no estado em que se 
encontra; 

Despacho intempestivamente, tendo em vista que recebi toda minha 
carga de IPLs de uma sO vez (aproximadamente 200 procedimentos); 

to 	3. Compulsando as autos verifico que SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES 
CARRIL nao forneceu as documentos que Ihe levaram a crer na veracidade das 
denUncias divulgadas no site "Portal do Zacarias"; 

Expeça-se OMP ao NO/DELINST para que identifique, localize e intime, 
conforme pauta cartorária, JUCELINO TAKETOMI, reporter do site "Portal do 
Zacarias"; 

Proceda-se a conclusao na data agendada para a oitiva, atentando-se 
aos prazos legais. 

Manaus/AM, 24 de narço de 2016. 
IN 

JEANIE SILVESTRELI TUFURETI 
Delegada de Policia Federal 
31  Classe - Matricula 19.455 

..(•-\ 	% 
Ao(S) 24 dia(s) do mds deon' Q1-ecebi estes autos corn o 
Despacho da Autoridthe 	\ 	 KATHERINE 
SCHLOIGL, Escrivâ de P6ç 	eØafT, que o Iavrei. 

IPL No 0828/2014 	 fis. 1/1 
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'7 

MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO 
MINISTERIO PUBLICO ELEITORAL 
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO AMAZONAS 

INQUERITO POLICIAL No 0828/2014-SRIDPF/AM 

DESPACHO 

Trata-se de lnquerito Policial instaurado para apurar possivel 

crime tipificado no art. 324 do Código Eleitoral, tendo em vista a notIcia-crime de 

que Sebastiäo Lucivaldo Moraes Carril, responsável pelo site "Portal do Zacarias" 

teria divulgado notIcia caluniosa de que Gedeão Amorim estaria comprando o 

apoio de vereadores pelo valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Por meio do despacho de fls. 34, a autoridade policial 

encaminhou o presente apuratório ao Ministério PUblico para fins de controle 

externo, solicitando a prorrogacao do prazo para a continuidade das 

investigacOes. 

Contudo, não ha noticia nos autos de que o investigado 

goze atualmente de foro privilegiado por prerrogativa de funçao apto a atrair a 

atribuicao originaria da Procuradoria Regional Eleitoral no Amazonas e, por 

consequencia, do Egrégio TRE/AM. 

L:\GABINETES\ELEITORAL\2016\PECAS\lnquerito  Policial\Declinio\IPL - 0828-2014 - declinacao promotor 2 ZE- don ilio 

eleitoral do investigado.mr.odt 
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Rub: 

. 	5_ 

SERVIO PUBLJCO FEDERAL 
MJSP - POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
Av. Domingos Jorge Vetho, 40, D. Pedro II, Manaus/AM, CEP: 69.042-470, Fone (92)3655-1515 

DESPACHO DE INDICIAMENTO 
(Art. 2°, § 60 da Lei 12.830/2013) 

Juntem-se Certidão, Termo de Vista, Petição e Procuraçao, Termo de 
declaraçães de JUCELINO SERRAO TAKETOMI e respectiva cópia de RG. 

Considerando cópia de matéria jornalIstica pertencente ao PORTAL do 
ZACARIAS constante em fI. 14, Os termos de declaracoes de SEBASTIAO 
. 	LUCIVALDO MORAES CARRIL (fi. 25) e de JUCELINO SERRAO TAKETOMI (fis. 

51-52), onde foi constatado que redigiram e propagaram nota ofensora imputando 
prática delitiva, no perIodo das eleicães de 2014, ao então candidato a Deputado 
Federal GEDEAO TIMOTEO AMORIM, sem verificar a respectiva veracidade, 
condutas estas atribuidas ao editor-chefe e responsável pelo Portal do Zacarias, 
INDICIO, de forma indireta, o Sr. SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL pela 
prática dos crimes previstos nos artigos 324, § 10 c/c 325 e 327, III da Lei n.° 4737/65 
(ou do Código Eleitoral). 

Considerando cOpia de matéria jornalIstica pertencente ao PORTAL do 
ZACARIAS constante em fi. 14, os termos de declaracoes de SEBASTIAO 
LUCIVALDO MORAES CARRIL (fI. 25) e de JUCELINO SERRAO TAKETOMI (fis. 
51-52), onde foi constatado que redigiram e propagaram nota ofensora imputando 
prática delitiva, no periodo das eleicães de 2014, ao então candidato a Deputado 
Federal GEDEAO TIMOTEO AMORIM, sern verificar a respectiva veracidade, condutas 
estas atribuldas ao repOrter responsável pela confeccao da matéria jornalIstica e 
entregue ao editor-chefe para a devida divulgacâo, INDICIO, de forma indireta, o Sr. 
JUCELINO SERRAO TAKETOMI pela prática dos crimes previstos nos artigos 324, 
c/c 325 e 327, III da Lei n.° 4737/65 (ou do Codigo Eleitoral). 

Proceda-se corn a confeccâo das pecas atinentes aos referidos 
indiciarnentos indiretos. 

ApOs, conclusos. 

Manaus/AM,-G4d a tode 2017. 

RONALD AR 0 PRADO DE OLIVEIRA 
/ 	0 	. ad de Policia Federal 

DATA 

Ao(5) 04 dia(s)kdo pr de agosto de 	13 :.cecebi  estes autos corn o 
Despacho da AQtFidade. Eu, 	KEILA ROCHA DE 
OLIVEIRA, Escrivã de Poilcia Federal, qie o Iavrei. 

IPL No 0828/2014 
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I 

ILUSTRISSIMO SENHOR DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DR. FELIPE FAE 

LAVAREDA DE SOUZA DA SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO AMAZONAS 

IPL N. 0828/12-4 

JUSCELINO SERRAO TAKETOMI, brasileiro, viiivo, jornalista, domiciliado 

em Manaus/AM, residente na Rua D, 13, Conjunto Vida da Barra, Cidade Nova, cep. 69.093-

070, vern, respeitosamente, expor e requerer: 

0 Peticionante recebeu urn mandado de intirnação para comparecer nesta 

Delegacia no dia 03.08.20 17 as 09:30. A fim de que meihor possa colaborar corn o inquérito 

em epIgrafe, o peticionante junta procuraco adjuc/icia et extra para fins de conhecimento do 

inquérito e acompanhamento por advogado. 

Por todo o exposto, requer-se a juntada de procuraco e acesso aos autos do 

inquérito policial, a firn de obter cópias. 

S Nesses 

Pede deferimento 

Manaus, 01 de agosto de 2017. 

- JA '/--- 

CAT-JARIA 1IE StthJZA  CRUZ ESTRELLA 

OAB/AM 7.006 
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PROCURAçAO 

OUTORGANTE (S) - JUSCELINO SERRAO TAKETOMI, brasileiro, viüvo, 

jornalista, inscrito no CPF 384.642.172-34, domiciliado em Manaus, residente na 

Rua D, n. 13, Conjunto Vila da Barra, Cidade Nova I, Manaus/AM, cep. 69.093- 

070. 

MANDATARIOS - As advogadas Catharina de Souza Cruz Estrella, 

OAB/AM 7.006, sOcia da sociedade de advogados ESTRELLA, BALLUT & 

SICSU ADVOGADOS, registrada na OAB/AM sob o n. 623/2017, e-mail 

catharinaestreI1aahotmai1.com, corn endereco profissional em Manaus/AM, no 

edifIcio FOrum Business, localizado na Avenida André Araüjo, n. 97, sala 910, 

AdrianOpolis, cep. 69.057-025; e Lycia Fablola de Andrade Gomes, OAB/AM 

4.580, corn endereco profissional na Rua Jorge Baird, n. 21, Nossa Senhora das 

Graças, cep. 69.057-140. 

PODERES - Os da cláusula ad judicia et extra. Os procuradores poderao agir em 

conjunto ou separadamente, independentemente da ordern de nomeação. 

Manaus, 01 de agosto de 2017. 

' 
J'JSCELINO SERRAO T KETOMI 

0 
C) 

C 

101 
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SR/PF/AM 
Fl:  
Rub: 

SERVI9O PUBLICO FEDERAL 
MJ - POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
Av. Domingos Jorge Velho, 40, D. Pedro 0 Manaus/AM, CEP: 69.042-470, Fone (92)3655-1515 

TERMO DE DEcLARAcOEs DE: 

JUSCELINO SERRAO TAKETOMI 

Aos 03 dia(s) do mês de agosto de 2017, nesta Superintendéncia Regional da Poilcia 
Federal no Amazonas, em Manaus/AM, onde se encontrava RONALDO MARCELO 
PRADO DE OLIVEIRA, Delegado de Policia Federal, compareceu JUSCELINO 
SERRAO TAKETOMI, sexo masculino, nacionalidade brasileiro, viUvo(a), filho(a) de 
Pedro Dairo Taketomi e Margarida Serrão Taketomi, nascido(a) aos 24/1 0/1 955, natural 
de Manaus/AM, instrução ensino superior incompleto, profissâo Jornalista, documento 
de identidade no 03793796/SSP/AM, CPF 384.642.172-34, residente na(o) Rua Jorge 
Lima, casa 13, qd 10, Conj. Vila da Barra, Zona Norte , bairro Cidade Nova I, CEP 
69093-070, Manaus/AM, celular (92)992236343, endereço comercial na(o) Assembleia 
Legislativa e Portal do Holanda, Rua Recife (Mario Ypiranga Monteiro) , bairro Parque 
Dez, Manaus/AM, fone (92)31834416, email jtaketomigmail.com. lnquirido(6) a 
respeito dos fatos, RESPONDEU: QUE trabalhou no Portal do Zacarias por dois anos 
entre os anos de 2002 e 2014; QUE, logo apOs as eleiçôes para governador e 
deputado, o declarante se desligou de tal portal; QUE não confirma em parte as 
declaracôes do senhor SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL, conforme fis. 25; 
QUE afirma não ter sido a pessoa que redigiu a respectiva nota ofensiva ao então 
candidato a deputado federal GEDEAO TIMOTEO AMORIM, conforme visto as fis. 
14/15; QUE indagado quem teria sido responsãvel pela confecção da nota ofensiva, o 
declarante respondeu que não sabe informar, vez que as notas publicadas no referido 
portal eram confeccionadas por uma equipe de quatro a cinco pessoas; QUE não sabe 
informar o nome dos profissionais restantes da equipe que redigia as notas para o 
Portal do Zacarias na epoca da publicação da nota ofensiva; QUE, indagado por qual 
motivo entâo o editor chefe do Portal Zacarias Sr. SEBASTIAO LUCIVALDO teria 
apontado a pessoa do declarante como responsável pela confeccão da referida nota, a 
declarante respondeu que repassou ao tal editor chefe cerca de 13 a 15 notas redigidas 
pela equipe, sendo que o Sr. "Zacarias" escolhia dentre estas de sete a doze notas 
para publicaçâo; QUE nao sabe informar quem foi o responsável pela confecção da 
nota publicada, cuja cOpia se encontra as fis. 06; QUE não chegou a verificar a 
veracidade das notas repassadas ao editor chefe que, por muitas vezes, por conta de 
serem fatos ocorridos no interior do Estado, dificil se tornava a constatacão da 
veracidade das informaçães recebidas; QUE o declarante ressalta que dois dias depois 
da publicaçao da nota, o Sr. SEBASTIAO LUCIVALDO, telefonou para o declarante e 
pediu para que este comparecesse ao portal do Zacarias e chegando Ia, o Sr. 
SEBASTIAO LUCIVALDO, conhecido como ZACARIAS, disse ao declarante que a 
PMDB teria reclamado em relação a pubticação da nota ë que seria dado oportunidade 
ao ofendido de se manifestar no referido portal; QUE, perguntado se neste encontro o 
Sr. SEBASTIAO LUCIVALDO chegou a indagar ao declarante quem teria sido a 
responsavel pela confecçâo da nota, este respondeu negativamente; 	QUE 
SEBASTIAO LUCIVALDO apenas orientou o.declarante e respectiva equipe a ter mais 

IPL No 0628/20 14 	 fis 1/ 2 
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a- 
SERVI9O PUBLICO FEDERAL 

MJ - POLICIA FEDERAL 
SUPERJNTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 

Av. Domingos Jorge Velho, 40, D. Pedro II, Manaus/AM, CEP: 69.042-470, Fone (92)3655-1515 

SRI PF/AM 
Fl: 

precaução antes de repassar notas ao editor chefe sern analisar a respectiva 
veracidade, bern corno disse que seria dado oportunidade de rnanifestaçâo da parte 
ofendida, QUE , na qualidade de jornalista, acrescenta que as notas publicadas ou 
redigidas por sua pessoa sempre tern a intenção de contribuir para a moralização da 
poiltica e ajudar as instituicöes competentes a investigarem. Nada mais disse e nern Ihe 
foi perguntado. Foi então advertido(a)da obrigatoriedade de cornunicação de eventuais 
mudanças de endereco em face das prescriçöes do Art. 224 do CPP. Determinou a 
autoridade o encerramento do presente que, lido e achado conforme, assina corn O(a) 

declarante, na presença de seu(sua, s) advogado(a, s) CATHARINA DE SOUZA CRUZ 
ESTRELLA, inscrito na OAB/AM sob n° 7009, corn escritOrio na Av. Andre Araujo, 97, 
sala 910, bairro Adrianopolis, ManauJAMcornercial(92) 30839260, celular(92) 
988338200 e comigo, KEILA ROCHA D,OL1VEIRA, Escrivã de PolIcia Federal, Classe 
Especial, matrIcula 11.279, que o lavr1j. 

AUTORIDADE 

S 

DECLARANTE 

ADVOGADO 

ESCRIVA 

:. - 

4 	. . . . . . ..\ 

:..L

.................................... 

IPL No 0828/2014 
	

fls. 2 I 2 
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SR/PM 

FL 
Rub:__- 

SERVIO PUBLICO FEDERAL 
MJ - POUCIA FEDERAL 

SUPERI NTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
Av. Domingos Jorge Velho, 40, D. Pedro 11, Manaus/AM, CEP: 69.042-470, Fone (92)3655-1515 

AUTO DE QuALIFIcAçA0 INDIRETA 
DE: SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL 

Ao(5)06 dia(s) do més de agosto de 2017, nesta Superintendéncia Regional da Policia 
Federal no Amazonas, em Manaus/AM, onde se encontrava RONALDO MARCELO 
PRADO DE OLIVEIRA, Delegado de Policia Federal, pelo(a) mesmo(a) foi determinado 
que se formalizasse a qualificação indireta dO(a) indiciado(a) corn base nos dados 
constantes as folhas 25 dos autos. 
NOME: SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL 
ALCUNHA: 
NACIONALIDADE: brasileiro 
ESTADO CIVIL: Casado(a) 
PAl: não informado 
MAE: Balbina Moraes Carril 
DATA DE NASCIMENTO: 05/07/1 959 
NATURALIDADE: Manaus/AM 
PROFISSAO: Jomalista 
INsTRucAo: Ensino Superior ou Sequencial TecnolOgico 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 03305546 - SSP/AM 
TITULO DE ELEITOR: Zona: Secao: 
CPF: 54187427287 

RESIDENCIA: Alameda Rio Negro, casa 12, Residencial Vila da Barra - - Parque Dez 

de Novembro - Manaus - AM - CEP 69050560 - FONE 9233470258 

ENDEREO COMERCIAL: Alameda Rio Negro, casa 11, Residencial Vila da Barra - - 
Parque Dez de Novembro - Manaus - AM - CEP 69050560 - FONE 92 33022983 

. 	TIPIFICAAO PENAL: artigo 324, § 10  c/c 325 e 327, III da Lei 4737/65 

Nada mais havendo, determinou a autgridde o encerramento do presente que, lido e 
achado conforme, assina comigo KEL//ROiA DE OLIVEIRA, Escrivã de Policia 
Federal, Classe Especial, matrIcula 11 	Iavre, 

AUTORIDADE 

ESCRIVA - 

IPL No 0828/2014 	 fis. 1 / 1 
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GED 
MJ MNISTERIO DA JUST,A 	

USO DO 

- POLICIA FEDERAL 
INSTITUTO NACIONAL DE IDENTIFIcAcA0 

BOLETIM DE IDENTIFICAçA0 CRIMINAL 

JLEGACIA/ ORGAO INSTAURADOR DOU'L/ PROCESSO 

GAB/SRIPF/AM 

CHAVE BIG 

REGISTRO FEDERAL 

TJ CIDADE 

NIJMERO DO IPL / TC 	 DATA INSTAURAcAO 	ILJ~ IPL [J TC [J LRE [J DATA AUTUA 

828/2014-4 	 09/12/2014 	 X 	 09/12/2014 

LJNOME 	ETODO INDICIADO 

SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL  

1161 
CUNHA<S> 

DO PAl 

näo informacjo 

HOME DA MAE 

Balbina Moraes Cami 
---- --p 

	
- 

PAlS DE NASCIMENTO 	
24 PAlS DE NACIONALIDADE 

BrasH 	 brasileiro 

2UMENTO 	 26 NUMERO 
eira deldentidade 	 r 03305546 

29 CPF 	 TITULO DE 
54187427287 

L32J ENDEREO RESIDENCIAL 

Alameda Rio Negro, casa 12, Residencial 'lila da Barra Manaus AM 

33 ENDEREO DO TRABALHO 

Alameda Rio Negro, casa 11, Residencial Vila da Barra Manaus AM 

r
E 
	HOME DA V
j 	

TIMA 

UAO UNiAo 

INFRAAO PENAL 

P Art. 324 § 1 Lei 4737/1 965; Art. 325 Lei 4737/1 965; Art. 327 inciso Ill Lei 4737/1965 

36 1 NATUREZA DA AcAO POLICIAL 

Crime 

40 OBSERVAcOES 

INDICLAMENTO INDIRETO 

DATA DE ExPEDIcA0 DO PRONTUARIO 

06/08/2017 

UF 

AM 

27 ORGAO EXPEDIDOR 	 L28 i UF 

SSP 	 AM 

PROFISSAO 

Jornalista 

DATA DO FATO 	
P38 HORA DO FATO 	DIA DA SEMANA 

25/08/2014 	 segunda-feira 

42 NOME COMPLETO DO IDENTIFICADOR 

441 
HOME DO ESCR?VAO 

Keila 

46 HOME DO PRESIDENTE DO PROCEDIMENTO INVESTIGATORIO 
RONALDO PRADO 

48 CUTIS J2oMPLEIcAo 

51_j GRAU DE INSTRUçAO 52 TATUAGEM / DEScRIcA0 
--_Ensino Superior ou Sequen  

MEIOS EMPREGADOS LOCAL DA OCORRENCIA 
08 - Outros Hi 18 - Outras 

ASSINATURA 

ASSINATURA 

ASSINATURA 

ALT

~f,7-

1 531 DEMIDADE 

MODUS OPERANDI 

PESQUISAS 

1 
	DATA 	 1 {iI] CONSTA

CRIMINAL 
PESQUISA AFIS PESQUISA NOMINAL / SINIC  

I 	[1 NADA CONSTA  

GID/DREX/SRJDPF,AM 	U CONSTA - RF: 
 

Recebido em: (/ 9Ô9 	 Hi NADA CONSTA 	
ãüiös 	 USUARIO 

Per: 	 - 	 - - - 
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SR/PF/AM 

1. 	 Rub: ____ 

SERVI9O PUBLICO FEDERAL 
MJ - POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
Av. Domingos Jorge Velho, 40 D. Pedro II, Manaus/AM, CEP: 69.042470, Fone (92)3855-1515 

AUTO DE QUALIFIcAcAO INDIRETA 
DE: JUSCELINO SERRAO TAKETOMI 

Ao(s)06 dia(s) do més de agosto de 2017, nesta Superintendéncia Regional da Poilcia 
Federal no Amazonas, em Manaus/AM, onde se encontrava RONALDO MARCELO 
PRADO DE OLIVEIRA, Delegado de Poilcia Federal, pelo(a)mesmo(a)foi determinado 
que se formalizasse a qualificação indireta dO(a) indiCiadO(a) corn base nos dados 
constantes as folhas 51/52 dos autos. 
NOME: JUSCELINO SERRAO TAKETOMI 
ALCUNHA: 
NACIONALIDADE: brasileiro 
, 	ESTADO CIVIL: Viüvo(a) 

PAl: Pedro Dairo Taketomi 
MAE: Margarida Serrão Taketomi 
DATA DE NASCIMENTO: 24/1 0/1 955 
NATURAUDADE: Manaus/AM 
PROFISSAO: Jomalista 
INSTRUçAO: Ensino Superior Incompleto 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 03793796 - SSP/AM 
TITULO DE ELEITOR: Zona: Secao: 
CPF: 38464217234 

RESIDENCIA: Rua Jorge Lima, casa 13, qd 10, Conj. Vila da Barra - Zona Norte - 

Cidade Nova I - Manaus - AM - CEP 69093070 - FONE 

ENDEREO COMERCIAL: Assembleia Legislativa - Rua Recife (Mario Ypiranga 
Monteiro) -Parque Dez - Manaus -AM - CEP - FONE 9231834416 
TIPIFICAAO PENAL: artigo 324, c/c 325 e 327, III da Lei 4737/65 

Nada mais havendo, determinou a autide encerramento do presente que, lido e 
achado conforme, assina comigo,KI 	C 	E OLIVEIRA, Escrivâ de Poilcia 
Federal, Classe Especial, matric1 11 	., 	o lavrei. 

AUTORIDADE '. ....................................................... 

ESCRIVA 	. ....................... 

IPL No 0828/2014 	 fis. 1 / 1 
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MJ - MINISTERIO DA JUSTIA 	
[i1JPARAUSODOGED i 02 CHAVEEIC 

POLICIA FEDERAL 
INSTITUTO NACIONAL DE IDENTIFICAcAO 

04  REGISTRO FEDERAL 

BOLEUM DE [DENTIFICAcAO CRIMAL 
] TIPO 

11 
DELEGACIA I ORGAO INSTAURADOR DO IPL / PROCESSO 	 CIDADE 	 07 UF 
GAB!SRIPFIAM 

NUMERO DO IPL I TC - 	 INSTAURA9AO 	10 IPL  ii 	LRE  [13  DATA AuTuAcAo 	14 DATA DEExPEDIcA0 DO PRONTUARIO 

828/20144 	 09/12/2014 	[X 	 09/12/2014 	06/08/2017 

15 ] NOME 	ETINDO 

JUSCELINO SERRAO TAKETOMI 
ALCUNI-IA(S) 

NOME DO PA! 

Pedro Dairo Taketomi 

IiINOME DA MAE 

Margarida Serrão Taketomi 

191 SEXO 
	 DATA DE NASCIMENTO L21 LOCAL DE NASCIMENTO 	 22 UF 

M 	 24/1 0/1 955 	 Manaus 	 AM 

23 i PAlS DE NASCIMENTO 	 24 PAlS DE NAC-IONALIDADE 
-- Brasil 	 brasileiro 

- 	UMENTO 	 INOMERO 265 
- 	eira deldentidade 	 i 03793796 

29 CPF 	 - 	301 TITULO DE ELEITOR / ZONA I SEcAO 
38464217234 	 P 

32 ENOEREcO RESIDENCIAL 

Rua Jorge Lima, casa 13, qd 10, Conj. Vita da Barra Zona Norte Manaus AM 

ENDEREO DO TRABAU-IO 

Assembleia Legislativa Rua Recife (Mario Ypiranga Monteiro) Manaus AM 

3,1 NOME DA VITIMA 

UNIAO UNIAO 

PROFISSAO 

Jornalista 

ORGAO EXPEDIDOR 	- 	- 28 UF 
SSP 	 AM 

INFRAcA0 PENAL 

Art. 324 Lei 4737/1965; Art. 325 Lei 4737/1965; Art. 327 inciso III Lei 4737/1965 

NATUREZA DA AcAo POLICIAL 	 DATA DO FATO 	38 HORA 7 DIA DA SEMANA 
Crime 	 25/08/2014 	 segunda-feira 

jOBSERvAcOEs 	 - 

INDICIAMENTO INDIRETO 

7TICSINATURADOINDIDO 

NOME COMPLETO DO IDENTIFICADOR 

-- 	 - - 
43 ASSINATURA  

-- 
441  NOME DO ESCRIVAO 

--- 

- 	- 45 ASSINATURA 
Keila 

46 1 NOME DO PRESIDENTE DO PROCEDIMENTO INVESTIGATORIO ASSINATURA 	 - 

H 
- 

4jCCJTIS 	

- 
P49 coMPLEicAo - 1'tIRA 

511 GRAU DE INSTRUçAO 

H 
TATUAGEM / DESCRIcAO 53 	ORMIDADE 

Ensino Superior Incomplet 

MEIOS EMPREGADOS LOCAL DA OCORRENCIA MODUS OPERANDI 
08-Outros  18-Outras -- 

GID/DREX/Spjp 

Recebido em: 
Por 	ft 

 

PESQUISAS 

CONSTA PESQUISA NOMINAL I SINIC 	DATA 	
(CRIMINAL 

[II] NADACONSTA  

11 CONSTA - RF: 	ESTRANGEIRO 

I NADA CONSTA  

PESQUISA AFIS 

[PPF: 	

1 
(USUARIO AFIS: 	 - - - 
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ISR/PFIAM 
Fl: 
Rub: 

SERVIO PLJBLICO FEDERAL 
MJ - POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
Av. Domingos Jorge Velho, 40, D. Pedro II, Manaus/AM, CEP: 69.042-470 Fone (92)3655-1515 

RELATO RIO 

Procedimento: IPL n° 828/2014- SR/DPF/Pl 

Data de inIcio: 09/11/2014 

Data de término: 07/0812017 

lnddência Penal: Arts. 324, 324 § 1°, 325 e 327, III do Codigo Eleitoral (Lei n° 

4737/65) 

lndiciados:1.SEBASTIAO LUCIVALDO MORES CARRIL (Arts. 324, § 10, 325 e 327, 
Ill do Código Eleitoral) 

2.JUSCELINO SERRAO TAKETOMI (Art. 324, 325 e 327, III do Codigo 
Eleitoral) 

0 presente Inquérito Policial foi instaurado mediante portaria para apurar 

possivel ocorréncia do delito previsto no Art. 324 da Lei 4737/65, tendo em vista que 

SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL, responsável pelo site 'Portal do 
Zacarias" teria divulgado, em 25/08/2014, durante o perIodo de propaganda eleitoral, 

. 	notIcia caluniosa dando conta de que GEDEAO TIMOTEO AMORIM estaria 

"comprando apoio de vereadores da regiao como quem compra came de gado em 

qualquer feira", pelo valor de R$ 30.000,00. Além disso foi enfatizado na referida nota 

que "ANTES UM MODESTO PROFESSOR, GEDEAO AMORIM E HOJE UM 
MILIONARIO" e ainda que "GEDEAO PARECE TER HERDADO ALGUMA FORTUNA 

DO MITOLOGICO REI MIDAS, PELA QUANTIDADE DE OURO AO SEU DISPOR", 
conforme visto em fis. 14-16. 

Consta nos autos Noticia Crime da Iavra do então candidato a deputado federal 

GEDEAO TIMOTEO AMORIM, conforme visto em fis. 11-13, em que noticia a 

IPL No 0828/2014 	 f1s.1 / 5 
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SR/PF/AM 
Fl:  

SERVIO PUBLICO FEDERAL 
MJ - POUCIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
Av. Domingos Jorge Velho, 40, D. Pedro II, Manaus/AM, CEP: 69.042-470, Fone (92)3655-1515 

susumencionada nota postada pelo porta Zacarias e imputa ao seu responsável a 

pràtica dos crimes de calUnia, difamaçao e injUria eleitorais. 

Assim, foram coihidas as declaraçOes de SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES 
CARRIL, conhecido como "ZACARIAS" e editor chefe do portal que tern a mesma 
alcunha. Em suas declaraçães de fi. 25 relatou ser o responsável pelo referido portal e 
confirmou a publicaçâo da reportagem cuja cOpia consta em fi. 16. Acrescentou que, 
em seguida, determinou a retirada da nota ofensiva do ar da reportagem e apontou o 
Sr. JUCELINO TAKETOMI, urn de seus reporteres, como o responsável por redigir a 
. 	susomencionada nota. Por fim, se comprometeu em suas declaracoes, a trazer no dia 

seguinte, dados que Ihe levaram crer na veracidade da denüncia, o que nao foi feito, 
conforme visto no item 3 do despacho de fi. 30.Vejarnos, in verbis, o teor de suas 
declaracöes: 

( ... ) omissis 

QUE e o responsável pelo Portal do Zacarias; QUE con firma a 

publica cáo da reportagem de fls. 16; QUE se recorda que foi 

deterrninada a retirada do ar da reportagem, o que foi cumprido; QUE 

não se recorda como flcou sabendo da denüncia; não foi o declarante 

que redigiu a matéria, mas e o editor chefe, ou seja, responsável pelo o 

que e publicado; QUE flcou de fomecer os dados gue Ihe levaram a crer 

na veracidade da denUncia amanhã de manhâ: QUE quem redigiu a 

reportagem foi JUCELINO TAKETOMI, urn de seus repOrteres; QUE 

acredita que tenha sido JUCELINO quem redigiu a reportagem, devido 

80 estilo da redaçáo; QUE JUCELINO näo tern envolvimento politico, 

sendo imparcial. 

(..) omissis 

Encetadas diligências para a intimação e consequente coleta de declaraçöes de 
JUCELINO SERRAO TAKETOMI foram estas coihidas, conforme visto em fis. 51-52. 

JUCELINO SERRAO TAKETOMI, em linhas gerais, negou ter confeccionado a 
nota ofensiva e atribuiu tal conduta a alguém da equipe de jornalismo do portal. 

..... 

/ 
IPL No 0828/2014 	 fis. 2 / 5 
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SR/Pj/AM 
Fl:  

R. 

SERVIO PUBLICO FEDERAL 
MJ - POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
Av. Domingos Jorge Velho, 40, D. Pedro II, Manaus/AM, CEP: 69.042470. Fone (92)3655-1515 

Estranharnente não soube dizer urn nome sequer dos integrantes da equipe de 

repôrteres, seus colegas de trabaiho, quando indagado isto em suas declaraçöes. 

Alegou que foi o responsávef por encaminhar cerca de 13 a 15 notas redigidas pela 

equipe ao editor chefe e responsável pelo Porta ZACARIAS, Sr. SEBASTIAO 

LUCIVALDO MORAES CARRIL, sendo que este era quem as escothia para a 

publicaçao no site. Por firn, disse não saber informar quem fora o responsável por 

confeccionar a nota ofensiva e que também não chegou a verificar a veracidade da 

referida nota repassada por sua pessoa ao editor-chefe do referido portal.Vejamos in 

verbis a teor de suas declaraçöes: 

(..) omissis 

QUE trabalhou no Portal do Zacarias por dois anos entre Os 

anos de 2002 e 2014; QUE, logo apOs as eleiçoes para govemador e 

deputado, o declarante se des!igou de tal portal; QUE não con firma 

em parte as declaracOes do senhor SEBASTIAO LUCIVALDO 

MORAES CARRIL con forme fis. 25; QUE afirma näo ter sido a 

pessoa que redigiu a respectiva nota ofensiva ao entäo candidato a 

deputado federal GEDEAO TIMOTEO AMORIM, con forme vista as fis. 

14/15; QUE indagado quem tena sido responsável pela con feccão da 

nota ofensiva, o declarante respondeu que não sabe informar, vez 

que as notas publicadas no referido portal eram con feccionadas por 

uma equipe de quatro a cinco pessoas; QUE näo sabe informar o 

nome dos pro fissionais restantes da equipe que redigia as notas para 

o Portal do Zacanas na época da publicacao da nota ofensiva; QUE, 

indagado por qual motivo entâo o editor chefe do Portal Zacatias Sr. 

SEBASTIAO LUCIVALDO teria apontado a pessoa do declarante 

coma responsével pela con feccao da referida nota, o declarante 

respondeu que repassou ao tal editor chefe cerca de 13 a 15 notas 

redigidas pela equipe, sendo que o Sr. "Zacarias" escoihia dentre 

estas de sate a doze notas para publlcacão; QUE não sabe informar 

quem foi o responsével pela con fec cáo da nota pubilcada, cuja cOpia 

se encontra as fis. 06; QUE näo chegou a venficar a veracidade das 

notas repassadas ao editor chefe que, por muitas vezes, por conta de 

serem fatos ocomdos no interior do Estado, difci4omava a 

IPL No 0828/20 14 	 fls. 3 / 5 
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, 	 SRIPF/AM 
FI:22  

iT 
SERVIO PUBLICO FEDERAL 

MJ - POLICIA FEDERAL 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 

Av. Domingos Jorge Velho, 40, D. Pedro II, Manaus/AM, CEP: 69.042-470, Fone (92)3655-1515 

constata cáo da veracidade das informaçães recebidas; QUE 0 

declarante ressalta que dois dias depois da publica cáo da nota, o Sr. 

SEBASTIAO LUCIVALDO, te!efonou para o declarante e pediu para 

que este corn parecesse ao portal do Zacarias e chegando Ia, o Sr. 

SEBASTIAO LUCIVALDO, conhecido como ZACARIAS, disse ao 

declarante que o PMDB teria reclarnado em re/a cáo a publicaçáo da 

nota e que sena dado oportunidade ao ofendido de se manifestar no 

refendo portal; QUE, perguntado se neste encontro o Sr. SEBASTIAO 

LUCIVALDO chegou a indagar eQ declarante quern tena sido 0 

responsavel pela con fec cáo da nota, este respondeu negativarnente; 

QUE SEBASTIAO LUCIVALDO apenas onentou o declarante e 

respectiva equipe a tar mais precau cáo antes de repassar notas ao 

editor chefe sem analisar a respectiva veracidade, bern corno disse 

que seria dado oportunidade de manifestação da parte ofendida; 

QUE, na qualidade de jomalista, acrescenta que as notas publicadas 

ou redigidas por sue pessoa sempre tern a inten cáo de contribuir para 

a moralize cáo da polltica e ajudar as instituicoes cornpetentes a 

investigarem." 

(.) ornissis 

Diante do acima exposto, e considerando os fatos ate aqui apurados 

constatou-se a real ocorrência delitiva dos crimes de Catünia e Difamação Eleitorais 

vez que foi imputada a vItima a prática de crime e divulgada tal prática em reportagem 

escrita sem que se constatasse previamente a veracidade da ocorrência delitiva 

imputada e propagada através da imprensa. 

Tais crimes devem ser imputados ao editor-chefe e responsável pelo PORTAL 

ZACARIAS, Sr. SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES CARRIL vez que foi o responsável 

pela escoiha, publicação e divulgação da matéria acusatOria recebida de JUCELINO 

SERRAO TAKETOMI sem que se constatasse, previamente, 	idade da 

IPLN°0828/2014 	 fls.4/5 
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SR/PFAM1  
H: ((/) 

SERVI9O PUBLICO FEDERAL 
MJ - POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS 
Av. Domingos Jorge Velho, 40,0. Pedro II, Manaus/AM, CEP: 69.042470, Fone (92)3655-1515 

informação Ia publicada. Em suas declaracôes de fi. 25 se comprometeu a trazer dados 

que Ihe levaram crer na veracidade da denüncia, a que nâo foi feito, possivelmente par 
realmente não existir ou não dispor de tais dados. 

Tambérn devem ser imputadas as práticas delitivas ao Sr. JUCELINO SERRAO 

TAKETOMI que, apesar de negar ter redigido a nota ofensora, o prOprio editor-chefe e 

responsável pelo portal que publicou a matéria afirmou ter sido tal pessoa a autora da 

nota publicada. Outro fator que corrobora é o fato de a Sr. JUCELINO SERRAO 

TAKETOMI ter trabaihado par 02 anos corn a equipe de repOrteres do Portal Zacarias e 

nâo saber indicar urn nome sequer de algum dos colegas de trabaiho, fato este 

constatado em sua declaraçaes, o que nos permite concluir, por tudo acima exposto, 

ser ele urn dos autores das condutas delitivas. 

Assim , diante dos fatos apurados, foram constatadas as práticas delitivas dos 

crimes de calUnia e difamação eleitorais, previstos nos Art. 324 e seu § 10,  325 e 327, 
Ill do Codigo eleitoral a quem se atribui aos ora indiciados SEBASTIAO LUCIVALDO 

MORAES CARRIL e JUCELINO SERRAO TAKETOMI. 

Desta forma, não vislumbrando outras diligéncias a proceder, submeto as 

presentes autos do DD. Representante do Parquet, para o que de direito for decidido. 

E o RelatOrio 

Manaus/AM, 07 de 2017. 

PRADO DE OLIVEIRA 
PolIcia Federal 

IPL No 0828/2014 	 fls. 5 / 5 
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.Laiflarina de Souza Lruz LstreJIa 

TribUnal 	 OABIAM 7.006 

Eleitota, 	 Aly Nasser Abrahim Ballut Fflho 

°flas 	 OAB/AM 6.002 I 	t  
31201
478ELEITQL 	

Paloma de Souza Sicsü A 0 V 0 G A 0 0 S 	
26101

1201 	 0A8/AM7.186 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ ELEITORAL DA 2  ZONA 1  

ELEITORAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS 

S 
PROCESSO N. 79-60.2017.6.04.0002 

JUSCELNO SERRAO TAKETOMI. já qualificado nos autos do 

processo em epIgrafe, por sua advogada que esta subscreve, comparece a presenca de 

Vossa Excelência para oferecer RESPOSTA A ACUSAçAO, nos termos do art. 396 

do Código de Processo Penal, fazendo-o pelos motivos de fto e de direito que passa a 

expor para, ao final, requcrer: 

ft
1. FATOS 

0 Ministério PiThlico Eleitoral acusa o denunciado de ter realizado a 

elaboração de reportagem que teria caluniado e difamado o candidato Gedeo Timóteo 

Amorim do partido PMDB durante a campanha poiltica do pleito de 2014. 

0 denunciado prestou depoirnento perante a Poilcia Federal. tendo 

negado a autoria da nota jornalistica. Esc!areceu que realmente trabalhou para o Portal 

do Zacarias durante o periodo de publicacão da nota, mas esclareceu que quem 

seleciona as notas para publicacão é o Editor Chefe, Sr. Sebastião Lucivaldo Carril. 

E importante esciarecer que a nota publicada realiza urna denüncia de 

compra de apoio politico no Municfpio de Arnaturá pelo candidato GedeAo Arnorim. E 

mister dizer que durante o perlodo eleitoral os portais de noticias recebern muitas 
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L.S I i 

ADVOGADOS 

Latilarina ae ouza Lruz tstrella 

OAB/AM 7.006 

Aly Nasser Abrahim BaUut Filho 

OAB/AM 6.002 

Paloma de Souza Sicsá 

OAB/AM7jS4 

notIcias de ilicitos eleitorais, de modo que por ser informação de interesse 

sempre säo elaboradas as notas de reportagens para dar conhecimento püblico. 

Entende-se que a comunicacão desses ilIcitos em portais na internet é 

medida de interesse pñblico, pois se trata de notIcia de crime, oportunizando as 

autoridades o conhecirnento do ilIcito e que sejam tornadas as medidas necessárias para 

apuracão. 

Saliente-se que o denunciado no inventou os fatos noticiados, 

tampouco tinha conhecimento de que seriam falsos. Os jornalistas detêrn o dever de 

S 	
manter o sigilo da fonte, a fim de resguardar retaliacOes contra os informantes. Diante 

disto, não se configura o crime de ca16nia e difamacão, tendo em vista que o denunciado 

não tinha a informaçao sobre a falsidade do fato noticiado. 

2. DA ATIPIDICADE DA CONDUTA 

0 Ministério Püblico Eleitoral denunciou o acusado pelos crimes de 

cal(inia e difarnacao eleitoral, ambas corn causa de aurnento de pena. Os crimes 

referidos estho previstos nos arts. 324, 325 c/c art. 327 que dispOem: 

Art. 324. Caluniar alguém, na propaganda eleitoral, ou 

visando fins de propaganda, imputando-Ihe falsamente fato 

definido como crime: 

Pena - detencão de seis meses a dois anos, e pagamento de 

10 a 40 dias-multa. 

Art. 325. Difamar alguém, na propaganda eleitoral, ou 

visando a fins de propaganda, imputando-ihe fato ofensivo a 
sua reputacão: 

Pena - detençäo de trés meses a urn ano, e pagamento de 5 

a 30 dias-multa. 

Art. 327. As penas cominadas nos artigos. 324, 325 e 326, 

aumentam-se de urn terço, se qualquer dos crimes é cometido: 

III - na presenca de várias pessoas, ou por meio que 

facilite a divulgacao da ofensa. [grifou-se] 
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I j 	\ 	 Latnarina cle ouza Lruz Lstrella 

OAB/AM 7.006 

Aly Nasser Abrahim Ballut Filho 

OAB/AM6.002 Z 	D 	G A o a s 	 Paloma do Souza Sicsü 

OAB/AM 7.184 

Fis 

Observe-se que o crime de caEnia exige que o agente tenha 

conhecimento da falsa acusacão. No caso em cornento, não se tinha conhecimento da 

falsidade sobre o fato descrito na noticia. Pondere-se que durante o perlodo eleitoral o 

portal do qual o acusado fazia parte recebia in6meras denñncias de crimes eleitorais, de 

modo que era urn comprornetimento do Portal veicular toda e qualquer conduta que 

fosse contrária a moralidade administrativa. A imprensa deve ser sernpre vigilante e não 

é crime expor na mIdia fatos descritos por terceiro. 0 crime exige que o agente saiba 

que se trata de imputacão crirninosa falsa, o que inexistiu no caso. 

.. 

E de verificar também que a notIcia no imputa clararnente um crime. 

Observa-se que a peca acusatória nâo informa qual seria o crime imputado pelo acusado 

na notIcia. E relevante esciarecer que para se configurar a caliinia a descricäo do crime 

não pode ser genérica, é necessário que em tese se aperfeicoe a urn tipo penal. A 

jurisprudéncia do STF é unânime em afastar a irnputação genérica, nesse sentido: 

EMENTA: AcAo PENAL. DENUNCIA. ExTINcAo DA 

PUNIBILIDADE PELA PRE5cRIcA0 DA PRETENSAO 

PUNITIVA COM RELAcA0 AOS CRIMES ELEITORAIS 

DE INJURIA E DIFAMAcA0. C0NDENAcA0 PELO 

CRIME ELEITORAL DE CALUNIA. RECURSO DE 

APELAcA0 INTERPOSTO SOMENTE PELA DEFESA. 

REMESSA DOS AUTOS AO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL EM FACE DA DIPLOMAcAO DO REU NO 

CARGO DE DEPUTADO FEDERAL. RECONHECIMENTO 

PELO STF, POR MAIORIA, DA ATIPICIDADE DA 

CONDUTA DO REU. I. SENTENA CONDENATORIA - 

RECURSO CRIMINAL - PRELIMINAR DE 

INTEMPESTIVIDADE SUSCITADA NAS CONTRA-

RAZOES APRESENTADAS PELO MINISTERIO PUBLICO 

ELEITORAL - PRAZO - INTIMAcA0. 0 termo ad quem para 

a interposicão da apelaco sequer se iniciou em face do réu não 

ter sido pessoalmente intimado da sentcnca. Devern ser 

intimados o defensor e o réu, mostrando-se insuficiente, para 

bayer o curso do prazo recursal, a intirnacâo apenas do prirneiro 

- artigos 261, 263 e 392 do Código de Processo Penal. 

Precedentes do STF. Prelirninar de intempestividade da apelacao 

afastada. II. CALIJNIA - TIPICIDADE. A tipicidade própria a 
calñnia prcssupöe a imputacão de fato determinado, 

revelador de prática criminosa, näo a caracterizando 

palavras genéricas, muito embora alcancando a honra do 
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Latharina dc ouza Lruz tstreIa 

OAB/AM 7.006 
L.A L L I I \. 	 Aly Nasser Abrahim Baflut Filho 

I . 	

OAB/AM 6.002 

A DV 0 G A D 	 Paloma de Souza Sicsü 

OAB/AM 7.186 

destinatário. Precedentes do STF. Atipicidade do fato. 

Vencido o relator, Ministro Marco Aurélio, que deu provimento 

ao recurso para desciassificar o crime de calünia para o de 

inji.'iria, declarando, outrossirn, a prescrição deste. III. 

RECURSO PRO VIDO. Recorrente absolvido da imputacão corn 

base 	no 	artigo 	386, 	inciso 	III, 	do 	CPP. 

(AP 428, Relator(a): Mm. MARCO AURELIO, Relator(a) p1 

Acórdão: Mm. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 

em 12/06/2008, DJe-162 DTVULG 27-08-2009 PUBLIC 28-08-

2009 EMENT VOL-02371-01 PP-00007) 

S
Adernais, não se visualiza nos autos a intencâo de caluniar ou difamar 

o ofendido. A notajornalIstica tern por objetivo inforrnar a população sobre matérias de 

interesse pibIico. Se o jornalista for impedido de publicar matérias em que noticiem a 

possivel prática de conduta irnoral no ambiente politico estaremos diante de urn 

episódio de restrição da liberdade de imprensa. E de se esciarecer que o jornalista não 

inventou urn fato, mas torno conhecirnento por terceiro e deu a devida publicidade. 

Veriflca-se que o código de ética do jornalista prevê entre os deveres 

do jornalista: 

Art. 90 - E dever do jornalista: 

Divulgar todos os fatos que sejam de interesse páblico. 

Lutar pela liberdade de pensarnento e expressäo. 

Defender o livre exercicio da profissao. 

Valorizar, honrar e dignificar a profissão. 

Opor-se ao arbItrio, ao autoritarismo e a opressão, bern corno 

defender os princIpios expressos na Declaracao Universal dos 

Direitos do Hornem. 

Combater e denunciar todas as formas de corrupcão, em 

especial quando exercida corn o objetivo de controlar a 

inform acão. 

Num. 77132454 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ANDREA LUCIANA LISBOA BORBA - 25/08/2020 16:37:13
https://pje1g.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20082515374700000000074509795
Número do documento: 20082515374700000000074509795

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//s
ee

u.
pj

e.
ju

s.
br

/s
ee

u/
 -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
J6

X
A

 4
F

32
2 

V
L3

N
D

 L
7A

D
K

SEEU - Processo: 5000696-28.2021.8.04.0001 - Assinado digitalmente por RUTH OLIVEIRA FEITOSA
[1.7] JUNTADA DE PETIÇÃO DE INICIAL - Documentos em 23/04/2021

Página 66

Página 66



I 	I 	 Latnarirta de ouza Lruz tstreua 

OAB/AM 7006 
[L..1. 	 Aly Nasser Abrahim Ballut Filho 

OAB/AM 6.002 

AD Va G ADO S 	 PalomadeSouzaSicsü 

OAB/AM 7.186 

Art. 23 - Não ha crime quando o agente pratica o fato: 

III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercIcio 

regular de (lireito 

Como se ye o acusado agiu no exercIcio regular de direito, pois expCs 

fatos de interesse püblico. A fim de averiguar a denüncia ocorrida cabia a autoridades 

investigar e sornente estaria o acusado agindo de forma caluniosa se tivesse 

conhecimento da falsidade da informação. 0 STF inclusive reconheceu no julgamento 

da ADPF 130 a reIaco entre liberdade de imprensa e dernocracia afirmando que: 

6. RELAçA0 DE MUTUA CAUSALIDADE ENTRE 

LIBERDADE DE IMPRENSA E DEMOCRACIA. A plena 

liberdade de imprensa é urn patrimônio imaterial que 

corresponde ao mais eloquente atestado de evolução polItico-

cultural de todo urn povo. Pelo seu reconhecido condâo de 

vitalizar por muitos modos a Constituição, tirando-a mais vezes 

do papel. a Imprensa passa a manter corn a democracia a mais 

entranhada relacäo de rn6tua dependência ou retroalirnentação. 

Assim visualizada como verdadeira irma siamesa da 

democracia, a imprensa passa a desfrutar de uma liberdade 

de atuação ainda major que a liberdade de pensamento, de 

inforrnaçao e de expressão dos indivIduos em si mesmos 

considerados. 0 § 50  do art. 220 apresenta-se como norma 

constitucional de concretizacão de urn pluralismo finalmente 

compreendido como fundamento das sociedades 

autenticamente democráticas; isto é, ø pluralismo como a 

virtude democrática da rcspcitosa convivência dos 

contrários. A imprensa livre é, eta mesma, plural, devido a 

que são constitucionalmente proibidas a oligopolizacao e a 

monopolizacao do setor (§ 
50  do art. 220 da CF). A proibicao 

do rnonopólio e do oligopólio como novo e autônorno fator de 

contenção de abusos do charnado 'poder social da imprensa". 

(ADPF 130, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Tribunal 

Pleno, julgado em 30/04/2009, DJe-208 DIVULG 05-1 1-2009 

PUBLIC 06-11-2009 EMENT VOL-02381-01 PP-00001 RTJ 

VOL-00213-01 PP-00020) 

Diante disto, verifica-se que eventual inforrnacão que envolva conduta 

de candidato a cargo piiblico 6 de primordial irnportância p6blica. Eventual condenacao , 
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ES I K 1 L 

BALL UT & 

SICSL 
- 	ADVOGADOS 

Latflarina cle ouza LruZ tstreiia 

OAB/AM 7.006 

Aly Nasser Abrahim Ballut Filho 

OAB/AM 6.002 

Paoma de Souza Sicsá 

OAB/AM 7.186 

criminal ou indenizacao so se legitirnará se a inforrnacâo for inverIdica, o que não é o 

caso dos autos. 

Veja que a Convencâo Americana de Direitos Hurnanos (CADH) 

garante o direito a liberdade de expressão e imprensa. A Corte Interarnericana de 

Direitos Hurnanos já analisou caso serneihante em que uma autoridade da Costa Rica 

processou criminairnente urn jornalista porque este teria publicado fatos que abalavam a 

honra da autoridade. 0 jornalista foi condenado na Costa Rica e por esse motivo a Corte 

entendeu que a condenacão violou o art. 13 da CADH, vez que o jornalista não havia 

inventado qualquer fato, mas apenas dado publicidade a informacOes de natureza 

pñblica ainda que nao tivesse certeza da veracidade. 

Veja o que disse a Corte Interarnericana: 

127. 0 controle dernocrático por parte da sociedade através da 

opinião püblica fomenta a transparéncia as atividades estatais e 

prornove a responsabilidade dos funcionários sobre sua gestão 

piblica, razão pela qual deve existir uma margem reduzida a 

qualquer restrição ao debate politico sobre questöes de interesse 

p6b1ico. 105 

128. Nesse contexto é lógico e apropriado que as expressOes 

concernentes a funcionários piliblicos e outras pessoas que 

exercem funçOes de uma natureza piThlica devem gozar, nos 

termos do art. 13.2 da Convencäo, de uma margem de abertura a 

urn debate amplo a respeito de assuntos de interesse pñblico, o 

qual seja essencial para o funcionamento de urn sistema 

verdadeiramente dernocrático. Isto näo significa, de modo 

algurn, que a honra do funcionário pñblico ou de pessoas 

piiblicas näo devem ser juridicamente protegidos, mas que deve 

ser de acordo com os princIpios do pluralismo democrático." 

(caso Herrera Ulloa Vs. Costa Rica, 02. 07. 2004) 

Verifica-se, desse modo, que tanto o STF, na ADPF 130, como a 

CorteIDH, no caso Herrera Ulloa Vs. Costa Rica reconhecem que toda reportagern que 

envolva funcionário piblico (no caso seria urn candidato a cargo piiblico) deve ter uma 

margem reduzida de restrição em decorrência das questOes de interesse püblico. 

Por todo o exposto, requer-se que seja o acusado absolvido sumariamente, 

seja pela atipicidade da cakinia em decorrência da inexistência da retrataçâo de crime, 
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Latliarina cia ouza Lruz tstrella 

OAB/AM 7.006 
i\I.T 	 Aly Nasser Abrahim Ballut Fiho 

I c.: 	 OAB/AM 6.002 

AD VOGADO S 	 Paoma de Souza Sicsü 

OAB/AM 7.16 

ou pelo reconhecimento da exclusão de ilicitude corn fundamento no art. 23, inciso iii,\, . 

in fine, do Código Penal Brasileiro, isto é, o exercicio legal de urn direito. 

3. PEDIDO 

Em virtude de todo o exposto, vern o Denunciado requerer: 

A absolvicão sumária pela atipicidade da conduta da calflnia ou 

pela exciudente de ilicitude do exercicio regular de urn direito. 

Caso o pleito anterior näo for atendido, junta-se as certidOes de 

antecedentes criminais para fins de suspensão condicional do processo, e, caso 

prosseguindo o processamento, requer-se que seja ouvidas corno testemunhas de defesa 

as pessoas elencadas no rol abaixo. 

ROL DE TESTEMUNHAS: 

Inalde Barbosa de Souza Silva. CPF 084.511.172-87, residente na Rua 

Anantes, n. 25, quadra 329, Conj unto Cidadão V, Zona Norte, Nova Cidade, 

cep. 69.097-524; 

Emanuel de Jesus Leal do Nascirnento. CPF 076.979.532-34, residente na 

Run C. 18, Conjunto Eduardo Gornes, Redencão, cep. 69.049-6 12. 

ft Nesses termos, 

Pede deferimento. 

Manaus, 24 dejaneiro de 2018. 

CatId aripaeSuza 	uz strel la 

AB/AM 7006 
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 20  ZONA ELEITORAL DA 
CAPITAL 

Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 

? ZONA ELEITORAL 
2.197/2018 

05/04/2018-12:05 
Ill IJIII 	IJI 1 Jr 

PROC No 79-60.2017.6.04.0002 

L:] 

SEBASTIAO LUCIVALDO MORAES,, já qualificado nos autos em epigrafe, par sua advogada e 

procuradora, que a esta subscreve, vem a presenca de Vossa Excelência apresentar 

RESPOSTA A ACuSAcAO na forma do artigo 396-A do Codigo de Processo Penal,pelos 

motivos que passa a expor e ao final requerer; 

0 	DOS FATOS 

0 Ministério Publico Eleitoral, denunciou o acusado por ter realizado elaboraçao de 

reportagem que teria caluniado, e difamado o ate entäo candidato Gedeão Timóteo Amorim,durante 

a campanha de 2014. 

0 denunciado apresentou esclarecimento onde informou que a matéria foi tirada do 

ar, e que recebeu a informaçOes, mas não se recorda como teve a informaçao. Vale ressaltar que 

nos perIodos de eleiçoes os melos de comunicacoes recebem muitas noticias de cunho politico, 

sendo assim essas informacOes devem ser noticiadas, uma vez que existe interesse publico. 

Num. 77132455 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: ANDREA LUCIANA LISBOA BORBA - 25/08/2020 16:37:15
https://pje1g.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20082515374700000000074509796
Número do documento: 20082515374700000000074509796

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//s
ee

u.
pj

e.
ju

s.
br

/s
ee

u/
 -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
J6

X
A

 4
F

32
2 

V
L3

N
D

 L
7A

D
K

SEEU - Processo: 5000696-28.2021.8.04.0001 - Assinado digitalmente por RUTH OLIVEIRA FEITOSA
[1.7] JUNTADA DE PETIÇÃO DE INICIAL - Documentos em 23/04/2021

Página 70

Página 70



Ademais o denunciado e Jornalista e tern como profissao inforrnar o pUblico de 

noticias, sendo assim o mesmo nao criou tal fato, e muito menos tinha conhecirnento que o fato 

mencionando seria falso, ficando assim descaracterizado o crime de calUnia e difamacao. 

DOS DIREITOS 

DIREITO DE IMPRESA 

Inicialmente, transcreveremos Ruy Barbosa e o decano do Supremo Tribunal 

Federal o Ministro Celso de Mello: 

"A imprensa é a vista da Naçao. Por ela e que a Nação acornpanha o que Ihe 

passa ao perto e ao longe, enxerga o que Ihe malfazem, devassa o que Ihe 

ocultam e trarnam, colhe o que Ihe sonegarn, ou roubam, percebe onde Ihe 

alvejam, ou nodoarn, mede o que Ihe cercelam, ou destroem, vela pélo que Ihe 

interessa, e se acautela do que a ameaca". 

Ruy Barbosa 

( ... ) nada mais nocvo, nada mais perigoso do que a pretensao do Estado de 

regular a liberdade de expressäo, pois o pensamento ha de ser livre - 

permanentemente livre, essencialmente livre, sempre livre." 

Conforme José Afonso da Silva ,e na liberdade de informaçao jornalistica que se 

49 	concentra a liberdade de informar e e nela que se realiza o direito coletivo a inforrnaçao. A 

liberdade de imprensa e tida corno positiva porque incentiva a difusão de mltiplos pontos de 

vista, incentivando o debate e por aurnentar o acesso a informaçao e prornover a troca de 

idelas de forrna a reduzir e prevenir tensOes e conflitos. 

A liberdade de expressao, em todas as suas formas constitui, hoje, urn dos pilares 

de sustentacao da democracia, pois e o seu exercicio que possibilita a populacao condiçoes 

para a forrnacao de opiniao crItica sobre os assuntos que dizem respeito a vida em sociedade e, 

em conseqüência, o gozo e exercicio consciente da cidadania. 

0 Requerido cumpriu corn seu dever de dar conhecimento ao püblico a urn fato 

de indiscutIvel interesse jornalIstico e para tanto, utilizou-se de fontes envolvidas no 
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